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A presente nota técnica descreve três processos inovadores realizados e empreendidos por 
governos subnacionais para melhorar a gestão de procedimentos para cidadãos e empresas. 
Os casos apresentados são o “Modelo Colima: inovação integral de serviços em prol dos 
cidadãos” (Colima, México); o “ Centro Integral de Serviços” (Puebla, México), e o “Programa 
de Soluções Integradas da Junta Comercial de Pernambuco” (Pernambuco, Brasil). Com base 
na descrição desses casos, são identificados os principais resultados alcançados por esses 
governos e seu impacto sobre os cidadãos e empresas de seus estados. Além disso, são 
abordados aspectos que podem servir de exemplo para outros governos e pontuados alguns 
dos desafios que esses processos inovadores devem confrontar para a consolidação.

Classificações  JEL: H11, H70
Palavras-chave: governos subnacionais, inovação, gestão de procedimentos
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(Figura 1).3 Várias dessas limitações são intrínsecas à 

atividade pública e, portanto, difíceis de eliminar, o 

que torna a inovação no setor público muito mais 

difícil do que no setor privado.

Para enfrentar essas restrições, os governos de-

vem ser proativos na criação de ambientes propícios 

à inovação, permitindo a transformação de boas 

ideias para o setor público em produtos e resultados. 

Nesse sentido, deveria ser fomentado o seguinte:4

a.	 Redução da aversão ao risco, típica de funcioná-

rios com poder de decisão. Em grande medida, 

essa aversão é consequência da exposição da ati-

vidade pública à crítica política e jornalística, nem 

sempre justa.5 A redução poderia ser alcançada 

liberando o inovador de parte do ônus dos ris-

cos por meio da criação de espaços de experi-

mentação com um certo grau de tolerância ao 

fracasso, a melhoria da orientação jurídica, visan-

do oferecer alternativas legais aos inovadores, e 

pela dissociação dos mecanismos de orçamen-

to e financiamento do sucesso ou fracasso das 

iniciativas.

3 A resistência às mudanças pode manifestar-se de forma mais 
pronunciada no modelo de gestão de talentos e da cultura or-
ganizacional do setor público.
4  Ibid.
5 As possíveis consequências percebidas pelos funcionários 
incluem danos políticos ao governo, críticas públicas, conse-
quências legais, impactos sobre a reputação ou as possibili-
dades de desenvolvimento pessoal, desativação de atividades 
existentes devido à inovação, etc.

Os países da América Latina e do Caribe são con-

frontados com demandas dos cidadãos por mais e 

melhores serviços e, consequentemente, enfrentam 

também pressões para alcançar maior eficiência na 

gestão dos recursos públicos, que são sempre in-

suficientes. Essa situação é mais acentuada nos go-

vernos subnacionais, que são os primeiros a receber 

e atender as demandas dos cidadãos. Configura-

-se, assim, um ambiente propício para conceber no-

vas soluções para problemas públicos, ou seja, para 

a inovação pública, entendida como um processo 

contínuo que leva à criação de novos serviços ou no-

vas formas de prestação de serviços já existentes, a 

novas políticas, metodologias administrativas e siste-

mas de informação.

No nível internacional, foram desenvolvidas 

diversas análises com o intuito de identificar tan-

to as barreiras como os vetores que condicionam 

o desenvolvimento da inovação pública.1 Entre 

as barreiras estão a aversão ao risco, a falta de li-

derança para a inovação, a escassez de recursos, a 

forte cultura hierárquica, a mentalidade de com-

partimentalização, os impedimentos legais, a falta 

de concorrentes diretos2 e resistência à mudança 

1 Veja-se, por exemplo, o documento  “Empowering Change: 
Fostering Innovation in the Australian Public Service” (2010)
2 O estado é, na maioria dos casos, o único provedor. Isso signi-
fica que seus “clientes” não têm escolha, que o consumo dos 
serviços é de caráter obrigatório para os cidadãos (por nor-
ma ou de fato) e que a demanda não depende da qualidade 
ou do preço dos serviços e produtos oferecidos pelo estado.

Introdução
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b.	 Líderes comprometidos com a inovação, com es-

tímulo ao fortalecimento de suas capacidades 

para que possam estimular o surgimento de no-

vas ideias, determinar quais são viáveis, apoiar sua 

implementação, defendê-las de criticismo e asse-

gurar sua sustentabilidade.

c.	 Livre fluxo de informações nos níveis intra- e in-

terinstitucional, com base na boa gestão da infor-

mação pública.

d.	 Sistematização da inovação, incorporando à es-

tratégia da organização uma estratégia para seu 

desenvolvimento.6

e.	 Recrutamento dos mais diversos perfis (forma-

ção, experiência, habilidades e formas de pen-

sar), e basear a formação de equipes para a 

6  Se o processo de inovação for parte da estratégia, o pla-
nejamento orçamentário terá de levá-lo em consideração, 
reconhecendo o caráter plurianual da implementação de 
muitas inovações, o que permitiria que a alocação de verbas 
à inovação extrapolasse a limitação dos ciclos anuais.

formulação de novas propostas nessa diversida-

de de perfis.

f.	 Análise, discussão e disseminação da aprendiza-

gem gerada pelas inovações mal sucedidas.

g.	 Colaboração interinstitucional.7

h.	 Estabelecimento de redes de colaboração e par-

cerias com os cidadãos, universidades, empresas 

e organizações não-governamentais, como parti-

cipantes indispensáveis do processo de inovação 

do setor público.

i. 	 Criação de comunidades de prática.8

7  A gestão de talentos no setor público geralmente é pouco 
favorável à inovação, o que provoca a carência de recursos 
qualificados em gestão.
8  Exemplos de espaço para a atração de ideias inovadoras 
para o setor público incluem a iniciativa yoGobierno promo-
vida pelo BID, que aproveita os recursos para esse tipo de 
ação oferecidas pelas ferramentas da Web 2.0. Outra inicia-
tiva interessante para promover a inovação no governo é o 
portal https://challenge.gov/p/about. Em relação à participa-
ção de empresas nos processos de inovação, as parcerias pú-
blico-privadas (PPPs) desempenham um papel importante.

Figura 1. Barreiras para a inovação no setor público
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normativa

Mentalidade de 
compartimentalização

Desconsiderada 
na estratégia

Gestão
de talentos

Aversão
ao risco

Provedor
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Fonte:  Autores.
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j. 	 Instrumentação de canais de inovação para viabi-

lizar o potencial de inovação dos servidores.

k. Adaptação das regras, sobretudo as referentes a li-

citações públicas, para contribuir para o proces-

so de inovação.9

l. A avaliação contínua de novas tecnologias para de-

finir se é cabível sua incorporação.10

A natureza obrigatória já mencionada de mui-

tos serviços prestados pelo estado fez com que es-

tes serviços sejam volumosos, o que, em muitos 

casos, obriga o atendimento de milhões de usuá-

rios, o processamento de um grande número de 

transações e o gerenciamento de volumes imensos 

de dados. Assim, o estado se vê obrigado a asse-

gurar o acesso universal aos serviços a uma popu-

lação diversificada, o que gera a necessidade de 

estabelecer um modelo de atendimento via vários 

canais, como o atendimento pessoal, correio, tele-

fone e Internet (por meio do website, redes sociais, 

e-mail ou chat).11 A gestão do atendimento através 

dos vários canais não deve se dar de forma inde-

pendente; pelo contrário, o modelo deve basear-se 

na sua complementaridade. Assim, a multicanali-

dade visa assegurar a igualdade de tratamento, le-

vando em consideração as diferenças geográficas, 

socioeconômicas e entre gerações. 

9  No setor público, principalmente devido às exigências de 
probidade, a regulamentação das licitações é muito mais res-
tritiva do que no setor privado, o que costuma atrasar os pro-
cessos de implementação e reduzir a flexibilidade na gestão 
de projetos.
10  A incorporação de tecnologias da informação (TI) no pro-
cesso de inovação se dá como facilitadora de outras ino-
vações ou como um tipo de inovação entre muitos outros 
possíveis. Deve-se evitar atribuir à área de TI uma função 
central nos casos em que ela não seja justificada.
11  Cada organização define os canais que irá utilizar. Quan-
to maior a proporção de tecnologia incorporada em um ca-
nal de atendimento, menor será seu custo operacional (por 
exemplo, serviços 100% via Web). Desse modo, o atendi-
mento presencial é a modalidade mais cara, mas os gover-
nos devem assumi-lo em todos os casos em que os cidadãos 
assim exigirem ou as particularidades do serviço o tornem 
necessário.

A compartimentalização dificulta não apenas 

o processo de inovação, mas também o aprimora-

mento dos serviços de caráter transversal, em que 

se faz necessária a atuação de vários órgãos públi-

cos independentes, inclusive autônomos, para que 

o serviço possa ser prestado.12 Isso impõe ao estado 

a obrigação de ir além da estruturação em níveis de 

governo e do funcionamento compartimentalizado, 

promovendo a colaboração interinstitucional e o in-

tercâmbio automatizado de informações.

No presente documento, são descritos três pro-

cessos inovadores empreendidos por governos sub-

nacionais na região, que tiveram de enfrentar os 

desafios de muitas das restrições descritas acima, e 

que conseguiram desenhar e executar projetos de 

sucesso: o “Modelo Colima: inovação integral de ser-

viços em prol dos cidadãos”, do governo do estado 

de Colima, no México, o “Centro Integral de Serviços”, 

de responsabilidade do governo do estado de Pue-

bla, também no México, e o “Programa de Soluções 

Integradas da Junta Comercial de Pernambuco “, em-

preendido pelo governo do estado de Pernambu-

co, no Brasil. 

As três experiências aqui descritas foram as ven-

cedoras da primeira edição do concurso GobernAr-

te: a arte do bom governo, o primeiro concurso de 

inovação na administração pública de governos 

subnacionais, organizado pelo Banco Interamerica-

no de Desenvolvimento (BID) em 2013. O concurso 

GobernArte tem por objetivo identificar, conhecer, 

documentar e difundir experiências inovadoras na 

administração pública no nível subnacional, além de 

facilitar a cooperação entre os governos desse nível 

na América Latina e no Caribe. As experiências ino-

vadoras aqui descritas se enquadram na categoria 

“Governo Inteligente: melhoria dos procedimentos 

para cidadãos e empresas.13

12  Um exemplo clássico desse tipo de serviço é a abertura de 
empresas.
13  Nesta primeira edição do GobernArte foram criadas duas 
categorias. A primeira foi chamada de “Governo Inteligente” e 
teve a finalidade de premiar inovações na condução de pro-
cedimentos para cidadãos e empresas. A segunda categoria 
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Conforme mencionado anteriormente, a ino-

vação governamental é uma das formas que os 

governos têm para tratar, de forma sustentável, as 

demandas dos cidadãos por mais e melhores servi-

ços com recursos sempre limitados. No entanto, os 

bons resultados nem sempre são conhecidos (tanto 

no restante dos distritos do país como no exterior), 

e raramente são reconhecidos. Daí a importância da 

publicação desses projetos que representam esfor-

ços expressivos e inovadores, que tendem a ofere-

cer serviços de qualidade a seus cidadãos e melhorar 

o ambiente de negócios em suas jurisdições. Essas 

inovações mostram que os governos subnacionais 

que colocam os cidadãos no centro de suas iniciati-

vas e políticas públicas conseguem resultados posi-

tivos tanto em termos de eficiência e qualidade do 

atendimento como de transparência, aperfeiçoando 

a gestão dos recursos públicos.

A seção 2 traz uma descrição do Modelo Coli-
ma, uma intervenção integral do estado de Colima 

com vistas a melhorar a gestão dos serviços públicos 

por meio do trabalho conjunto das instituições em 

torno de resultados e da incorporação de tecnolo-

gias de informação. Este modelo propiciou a melho-

ria de 91 serviços para cidadãos e empresas, o que 

resultou na redução do tempo de atendimento de 

emergência nos serviços de saúde, no gerenciamen-

to virtual dos procedimentos mais demandados pe-

los cidadãos, na integração de procedimentos para 

a criação de empresas e na eliminação de procedi-

mentos desnecessários que não agregavam valor 

aos serviços. Tudo isso culminou com a melhoria do 

foi “Governo Seguro”, que premiou as melhores práticas para 
a prevenção do crime e da violência. O GobernArte recebeu 
um total de 71 candidaturas de mais de 30 governos subna-
cionais de Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru, 
das quais 55 foram avaliadas com base nos critérios de sele-
ção estipulados nas bases do concurso. A avaliação técnica 
das candidaturas ficou a cargo de duas comissões de ava-
liadores independentes compostas por especialistas interna-
cionais de renome. Na categoria Governo Inteligente, foram 
avaliadas 33 candidaturas, por meio da análise dos resulta-
dos e/ou impacto, sustentabilidade, adaptabilidade, incor-
poração da participação dos cidadãos e criatividade.

atendimento ao cidadão, a melhoria dos gastos pú-

blicos e o aumento da competitividade do estado. 

Esse modelo também é fruto de um processo de 

modernização que Colima criou e manteve ao lon-

go dos últimos 20 anos.

A seção 3 trata do Centro Integral de Servi-
ços (CIS), projeto cujo objetivo era produzir uma 

mudança radical no atendimento aos cidadãos no 

estado de Puebla, tendo contado com verbas ex-

traordinárias para sua execução. Embora o foco do 

projeto seja um grande complexo de edifícios com 

arquitetura moderna, o salto de qualidade no aten-

dimento foi possível graças à aplicação de uma visão 

integral que abrangeu a melhoria dos processos de 

negócio e de atendimento ao cidadão, a integração 

dos serviços de alto impacto prestados pelos outros 

níveis de governo e a incorporação de tecnologias 

da informação aos novos processos. Ademais, para-

lelamente ao projeto foi empreendida uma reorgani-

zação administrativa. 

A seção 4 descreve o Programa de Soluções 
Integradas (PSI) da Junta Comercial de Per-
nambuco (JUCEPE), um conjunto de soluções tec-

nológicas integradas que permite o processamento 

de documentos de forma mais ágil e segura por 

meio do qual a JUCEPE simplificou e tornou mais efi-

cientes seus procedimentos. Desde a sua criação, o 

PSI contribuiu fortemente para a melhoria dos pro-

cedimentos de abertura e fechamento de empresas. 

Graças ao programa, o procedimento de registro 

de empresas leva apenas dois dias, foi reduzido em 

mais de 50% o tempo de atendimento presencial, fo-

ram disponibilizados aos usuários 20 novos serviços 

no portal da JUCEPE e reduziu-se em mais de 50% 

a cobrança de emolumentos. Assim, essas medidas 

contribuíram para melhorar o clima de negócios de 

Pernambuco, o desenvolvimento de sua economia e 

a criação de empregos.

Finalmente, a Seção 5 apresenta algumas consi-

derações finais sobre as experiências descritas e so-

bre as tendências em inovação no setor público. 

A finalidade deste documento é ser uma re-

ferência para outros governos subnacionais que 
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enfrentam desafios semelhantes em termos de 

gestão de procedimentos. Portanto, nas descrições 

tentou-se identificar os elementos que determi-

naram o sucesso e podem ser adaptáveis a outros 

contextos.14 As informações coletadas mostram di-

versas medidas, práticas, iniciativas e ferramentas 

que podem ser úteis em outras áreas para melho-

rar a qualidade, cobertura e eficiência dos procedi-

mentos para cidadãos e empresas. Além disso, em 

cada experiência são apresentados alguns dos de-

safios que os governos enfrentarão para consolidar 

essas melhorias.

14  Deve-se notar que julgou-se por bem não apresentar todos 
os detalhes de cada iniciativa. Os leitores interessados pode-
rão entrar em contato diretamente com os responsáveis por 
cada projeto para obter informações mais completas.
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2
México: o Modelo Colima. Inovação  
integral de serviços no estado de Colima

2.1 Antecedentes do Modelo Colima

No estado de Colima, a preocupação com o desen-

volvimento de um novo modelo de prestação de 

serviços é fundamental para a agenda pública há 

mais de 20 anos. No final da década de noventa, 

as autoridades a vislumbraram como um elemento 

essencial para estabelecer uma nova forma de rela-

cionamento com os cidadãos.15 Dada a baixa qua-

lidade dos serviços públicos em termos de custo, 

tempo e eficiência, foram buscadas novas soluções 

que permitissem melhorar essa relação. Assim, em 

um processo único na região, foi firmada uma par-

ceria entre o governo do estado e a Universidade 

15  Ver Márquez (2003).

de Colima16 para desenvolver iniciativas para apri-

morar os procedimentos públicos por meio da 

busca de uma solução tecnológica. Esse processo 

abrangeu um conjunto de ações em diferentes áre-

as: redução dos procedimentos, desenvolvimento 

de um modelo de identificação seguro e integra-

ção dos diversos serviços públicos. 

O Modelo Colima corresponde a um proces-

so modernizador composto por duas grandes fases. 

A primeira, descrita no parágrafo anterior, e a segun-

da a partir de 2009, quando o Governo de Colima re-

tomou com mais determinação a pauta de melhoria 

dos serviços aos cidadãos do estado. Esse esforço de 

16  Observe que, no período 1997-2003, o governador de Co-
lima era Fernando Moreno Peña, que havia sido reitor da 
Universidade de Colima entre 1989 e 1997.

Colima é um estado litorâneo do México banha-

do pelo Oceano Pacífico. É o quinto menor estado 

do país, com área de 5.455 km2 e cerca de 609.000 

habitantes (50,4% do sexo feminino), concentrados 

nas zonas urbanas do estado (78%). Ele abrange 10 

municípios e sua capital é a cidade de Colima. As 

condições naturais favorecem o desenvolvimen-

to de um leque diversificado de atividades eco-

nômicas, como turismo, transportes marítimos, 

agropecuária, pesca e silvicultura e mineração, que 

dinamizam o crescimento da economia do estado 

e do nível de emprego. No entanto, 78% da eco-

nomia é representado pelo setor de serviços. De 

acordo com dados do Censo Econômico 2009 do 

Instituto Nacional de Estatística e Geografia (INEGI), 

existem 26.171 estabelecimentos comerciais em 

Colima, das quais 99% são MPMEs, que geram cer-

ca de 80% dos empregos do estado. 

Estado de Colima
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modernização é baseado em uma série de reformas 

que permitiram aprimorar e simplificar os processos 

de atendimento, concretizadas por meio do apro-

fundamento de um modelo de atendimento multi-

canal oferecido pelos quiosques de serviços e pela 

incorporação do canal web para deflagrar um pro-

cesso de digitalização, com a oferta de procedimen-

tos e serviços pela Internet.

O primeiro passo para melhorar os procedi-

mentos para os cidadãos foi dado em quiosques de 

autoatendimento chamados de Quiosques de Servi-

ços e Procedimentos de Governo do estado de Co-

lima.17 Esta iniciativa, cujo lema foi “Que a conclusão 

de um procedimento não dependa da vontade de 

um funcionário”, colocou Colima à frente de um pro-

cesso inovador na forma de prestação de serviços 

à sua população, já que rompia com o paradigma 

tradicional do modelo de atendimento presencial e 

telefônico. 

O processo não se baseou apenas no uso de 

novos modelos de atendimento e tecnologias, mas 

teve um forte componente de reformulação em 

17  Ver Garza-Cantú (2010).

diferentes áreas do estado, principalmente no Regis-

tro Civil e nos processos do Código Único de Registro 

da População (CURP),18 que acabou por se transfor-

mar na chave de acesso aos serviços governamen-

tais e em uma forma inovadora para a identificação 

precisa dos cidadãos. Assim, o estado de Colima tor-

nou-se uma das principais referências da moderni-

zação da administração pública mexicana, e ficou na 

vanguarda da inovação em termos do atendimen-

to ao cidadão. No final de 2013, o estado de Colima 

contava com 31 quiosques multisserviços,19 que ofe-

recem aproximadamente 34 procedimentos e servi-

ços. O mapa (Figura 2) mostra sua localização.

18  Vale observar que esta iniciativa, associada ao Programa de 
Modernização Integral do Registro Civil do Governo Federal, 
tinha como objetivo fundamental atribuir aos indivíduos um 
código de registro populacional que permitisse o acesso aos 
sistemas de identificação por parte de diferentes órgãos e en-
tidades dos vários níveis de governo.
19  Também foi instalado um quiosque de serviços na cidade de 
Guadalajara, estado de Jalisco, no México, e outro no estado 
da Califórnia, nos estados Unidos, que abriga a maior comuni-
dade de colimenses no exterior. 

Localidades que não contam 
com provedores de serviços de Internet

Quiosques eletrônicos de atendimento

 

29 instalados no Estado. 
2 fora do Estado
 • Guadalajara, Jalisco, 
   México
 • Lynwood, Califórnia, 
    Estados Unidos. 

 

Figura 2. Localização dos Quiosques de Atendimento e Procedimentos

Fonte: ICEC (2013).
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Figura 3. Emissão de cópias autenticadas dos Registro Civil e de Certidões Negativas  
de Antecedentes Criminais: escritórios versus quiosques de serviços 

Fonte: ICEC (2013).

A Figura 3 mostra a penetração do uso dos 

quiosques de serviços entre a população de Colima, 

especificamente na evolução do uso desses quios-

ques para obter cópias autenticadas do Registro Civil 

e de Certidões Negativas de Antecedentes Criminais.

De acordo com vários estudos e avaliações re-

alizados pelo Instituto para a Competitividade do 

estado de Colima (ICEC),20 esse esquema de pres-

tação de serviços está muito bem firmado entre 

a população, que reconhece os quiosques como 

um mecanismo adequado para receber serviços 

com eficiência e qualidade. Durante o ano de 2013, 

o ICEC conduziu uma pesquisa junto aos usuários 

dos principais serviços públicos,21 que constatou 

que o desempenho dos quiosques de atendimen-

to é bastante valorizado em comparação com os 

demais serviços analisados. De fato, sua avaliação 

positiva final é superior em quase todas as variáveis 

analisadas nesse estudo. 

20  http://www.icec-colima.gob.mx. Estudo realizado por IDOM 
para o Governo de Colima. 
21  Órgãos da Receita, Hospital Regional, Centro de Saúde, Se-
guro Popular, Direção Geral de Transporte, Direção de Registro 
Civil, Secretaria de Educação, Instituto Colimense de Esportes 
(INCODE), Comissão Intermunicipal de Água Potável e de Re-
des de Esgotos (CIAPACOV) e Instituto de Registro de Imóveis.
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Quiosques

Escritórios

Como fica evidente na Figura 4, as principais va-

riáveis da análise realizada pelo ICEC, como qualidade 

de atendimento, tempo de espera, facilidade do pro-

cessamento, custo, clareza dos requisitos, localização 

dos escritórios, horários de atendimento, tempo de 

atendimento e obtenção do procedimento, apresen-

tam melhor desempenho nos quiosques de serviços. 

A avaliação positiva final chega a 92,95 (de um total de 

100 pontos), quando a média das instituições analisa-

das é 85,36, ou seja, quase 8 pontos de diferença. Este 

bom posicionamento do esquema de quiosques de 

serviços entre a população permitiu sua sobrevivên-

cia, apesar da mudança de governo no estado.

Essa solução tecnológica permitiu não apenas a 

melhoria substancial do modelo de atendimento à 

população, mas também o estabelecimento de uma 

pujante indústria tecnológica local, que trabalhou na 

concepção e desenvolvimento dessas soluções de 

autoatendimento, chegando a comercializá-las nos 

níveis nacional e internacional.22

22  V������������������������������������������������������      árias empresas desenvolveram tecnologia ��������������  para os quios-
ques de atendimento, inclusive a Zona Zero (www.zonazero.
biz) e a Kiotech (kiotech.com.mx/) que, após o desenvolvi-
mento em Colima, conseguiram expandir seus negócios para 
outros estados mexicanos e até mesmo exportar suas solu-
ções para outros países.

México: o Modelo Colima. Inovação integral de serviços no estado de Colima
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2.2 Descrição do Modelo Colima:  
de 2009 em diante

Os esforços de modernização da prestação de servi-

ços aos cidadãos foram retomados com novo impul-

so a partir do processo de planejamento estratégico 

elaborado pela nova administração que tomou pos-

se em Colima em 2009. Essa segunda etapa do Mo-

delo Colima baseou-se em três intervenções. O 

planejamento estratégico é o iniciador do processo. 

Em seguida, vem a melhoria dos serviços prestados 

pelas entidades públicas e, finalmente, a implanta-

ção de um modelo de garantia de qualidade que 

permita manter ao longo do tempo as mudanças 

empreendidas.

Planejamento estratégico

O planejamento estratégico consta do Plano Estadu-

al de Desenvolvimento 2009-2015 (PED),23 que pro-

23  Ver http://www.colima-estado.gob.mx/transparencia/archi-
vos/plan_estatal_2009-2015.pdf. 

põe como visão de desenvolvimento para Colima 

ser “o estado com a mais alta qualidade de vida da 

República Mexicana em 2015” e visa também colocá-

-lo entre os melhores estados do mundo até 2030. A 

elaboração do PED começou no início de 2010 e foi 

realizada pela Equipe de Coordenação Técnica (ECT) 

vinculada ao gabinete do governador. Essa tarefa en-

volveu a realização, em março de 2010, de ciclos de 

reuniões com os principais intervenientes de Colima 

a fim de diagnosticar o estado da arte na gestão dos 

serviços públicos e, assim, identificar as principais 

áreas estratégicas para melhoria. Um dos elementos 

essenciais desse processo de planejamento foi sua 

orientação pelo foco no usuário dos serviços do es-

tado, ou seja, o cidadão.

Para alcançar esse objetivo, o PED se concentra 

em quatro áreas de trabalho: i) Segurança Pública, 

ii) Desenvolvimento social, iii) Emprego e progresso 

econômico e iv) Administração pública. Esta última 

área enquadra o Programa de Melhoria da Gestão, 

que define os eixos para a transformação e moder-

nização das entidades públicas do Poder Executivo. 

Figura 4. Resultados da avaliação de usuários 2013 – Avaliação positiva final

Fonte: ICEC (2013).
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Entre elas estão a melhoria da eficiência e a certifica-

ção de processos no âmbito dos órgãos do gover-

no e a incorporação das tecnologias da informação 

como ferramentas para a melhoria dos serviços aos 

cidadãos. 

A partir do PED, o ECT projetou um Modelo 

de Planejamento Operacional (MPO) “que permi-

te o acompanhamento bimestral das metas, prio-

ridades, melhorias de serviços e projetos líderes da 

administração estatal”.24 Esse modelo engloba três 

etapas: i) identificação da meta política alinhada ao 

plano, ii) criação das iniciativas que fomentem essa 

meta política e iii) definição dos planos de trabalho 

específicos. Em novembro de 2013, o ECT, produto 

do planejamento operacional, acompanhava perio-

dicamente um conjunto bastante significativo de 

projetos (42), melhorias de serviços (17) e metas es-

pecíficas (1.143) em cada uma das 25 entidades da 

administração pública estadual nas quais o proces-

so teve início. 

Do ponto de vista de governança, o MPO pro-

põe a participação das autoridades do mais alto es-

calão em um mecanismo de coordenação liderado 

pelo governador do estado e coordenado por uma 

equipe técnica que conta com secretários e diri-

gentes da administração estadual. Por sua vez, em 

cada unidade cada projeto ou melhoria de serviço 

fica a cargo de um “líder de planejamento opera-

cional “, figura de apoio e controle criada pelo pró-

prio modelo.

Um dos principais atributos do modelo, e pro-

vavelmente fator relevante para seu sucesso, é a par-

ticipação direta da autoridade máxima do estado, o 

governador, que, por meio da estrutura de gover-

nança estabelecida acompanha o processo de mo-

dernização e pode tomar as medidas necessárias 

caso surjam dificuldades.

Conforme reconhecido por diversos interve-

nientes, o MPO criou uma cultura governamental 

de planejamento com mais interação e sinergias, 

24  Apresentação de Volkher Lehr, Coordenador Técnico do Mo-
delo de Planejamento Operacional do estado de Colima 

promovendo a comunicação nos níveis intra- e inte-

rinstitucional no estado de Colima. O resultado mais 

visível desse processo foi uma melhoria substancial 

em diversas áreas da administração pública estadu-

al, inclusive registro civil, educação, transporte, as-

sistência médica e os sistemas de atendimento ao 

cidadão em geral.

Melhoria dos serviços

A área de administração pública do PED enfatiza a 

melhoria dos serviços que as entidades públicas do 

estado de Colima prestam à sua comunidade, para a 

qual três frentes de trabalho foram abordadas: i) apri-

moramento dos serviços presenciais tal como esta-

vam sendo prestados, visando sua simplificação e 

eficiência, ii) reformulação dos processos e iii) final-

mente, sua automação por meio da adoção de tec-

nologias de informação e comunicação.

Na primeira etapa, as equipes do SEFOME e ICEC 

analisaram os serviços presenciais para ver como po-

diam ser melhorados; para isso, os esforços se con-

centraram em vários pontos de atendimento e nos 

Centros Municipais de Negócios, uma iniciativa con-

junta com os municípios do estado.

As iniciativas de melhoria e reformulação de 

processos tiveram ênfase em dois elementos cen-

trais: aperfeiçoamento dos regulamentos e simplifi-

cação administrativa. A reformulação dos processos 

se concentrou nos procedimentos de maior deman-

da do público com vistas a melhorar os processos 

de atendimento, tanto presencial como pela Inter-

net. Em um prazo de 48 meses foi possível melhorar 

91 procedimentos.

Empreendida pelas equipes de funcionários 

do ICEC e SEFOME, a iniciativa executou ações para 

aprimorar a regulamentação, incentivando o inves-

timento e potencializando a competitividade tanto 

do estado como das empresas, e assegurar a trans-

parência, consulta e segurança jurídica dos pro-

cedimentos e serviços recebidos pela população 

colimense. As fases dessa iniciativa podem ser vistas 

na cronologia detalhada na Figura 5.

México: o Modelo Colima. Inovação integral de serviços no estado de Colima
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Desde 2009, o trabalho do Programa de Melho-

ria de Serviços se concentrou em três aspectos identi-

ficados como fundamentais para a concretização dos 

objetivos acima referidos. Nos referimos ao seguinte:

a.	 Aprimoramento dos regulamentos (gui-
lhotina): Eliminação de todos os regulamentos, 

requisitos, duplicação de informações e proce-

dimentos desnecessários, bem como redução 

dos custos administrativos para os cidadãos e a 

administração pública. 

b. 	Avaliação de custos: Implementação de uma 

metodologia criada pela OCDE25para mensurar 

os custos administrativos incorridos pelas empre-

sas ou cidadãos (custo social) no cumprimento 

das obrigações regulatórias do governo, ou seja, 

ao realizar um procedimento ou serviço.

c. 	 Reformulação de processos: Reengenha-

ria de processos, procedimentos e serviços de 

maior demanda, número de etapas e requisitos, 

entre outros.

O programa contemplou as áreas e ações mos-

tradas na Figura 6.

O trabalho de melhoria foi realizado conjunta-

mente pelo ICEC e pela entidade responsável pelo 

25  Ver OCDE (2003) e OCDE (2006). 

processo. Ambas as entidades acordaram um pro-

grama de trabalho e para cada projeto de melhoria 

se firmava uma ata de constituição que estabelecia 

as obrigações das partes, os riscos do projeto e no-

meava uma pessoa para fazer a ligação entre a en-

tidade e o ICEC. Os processos de melhoria foram 

acompanhados de cursos de capacitação e sensibi-

lização para o pessoal, como forma de gerenciar a 

mudança nas entidades.26 A tabela 1 sintetiza os pro-

cedimentos aprimorados para cidadãos e empresas 

em junho de 2013.

26  De acordo com a entrevista com o Sr. Efrén Díaz, Diretor do 
ICEC, essa entidade oferece 60 cursos de capacitação por ano, 
dos quais cerca de 20 são dedicados à conscientização do 
pessoal acerca do processo de mudança. Entrevista realizada 
no dia 26 de novembro de 2013. 

Figura 5. Fases do Programa de Melhoria de Serviços

Geração de Referência (1990)

      • 1.000 procedimentos e serviços

Fase 1: Comitês de simplificação (2009)

     • 700 procedimentos e serviços

Fase 3: Guilhotina regulatória (2013)

      • 280 procedimentos e serviços

Tabela 1. Procedimentos aprimorados no  
âmbito do Programa de Melhoria de Serviços

Cidadãos Empresários Total

Presenciais 38 4 42

On-line 24 25 49

Total 62 29 91

Fuente: ICEC (2013).

Fase 2: Reformulação de processos (2012) 

• 424 procedimentos e serviços

Fonte: Autores.
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Em decorrência da iniciativa, e utilizando o mé-

todo de avaliação da OCDE, foi possível obter re-

sultados mensuráveis. Cabe destacar alguns deles, 

que afetam diretamente a melhoria da eficiência do 

estado de Colima: i) a implementação de todas as 

melhorias de simplificação e reengenharia nos pro-

cedimentos e serviços gerou uma economia esti-

mada em US$ 6 milhões, e ii) todas as melhorias nos 

procedimentos e serviços permitiram a redução do 

custo de tais procedimentos e serviços para o es-

tado, de 0,49% para 0,39% do PIB,27 conforme des-

tacado na apresentação do Programa Nacional de 

Melhoria Regulatória de 2013.28 Os resultados do pro-

cesso de reformulação foram documentados e ava-

liados pela empresa IDOM Consulting.

27  Apresentação do Sr. Rafael Gutiérrez Villalobos, Secretá-
rio de Promoção Econômica do estado de Colima, 26 de 
novembro de 2013. Esses dados foram produzidos por um 
estudo encomendado pelo Governo de Colima à empresa 
IDOM Consulting em 2013, para o Programa de Validação, 
Modernização, Diminuição e Gestão do Registro de Proce-
dimentos e Serviços do estado de Colima - Reengenharia de 
Processos. 
28  Essas métricas foram entregues pelo ICEC na apresentação 
do Programa Nacional de Melhoria Regulatória 2013.

Logo após o processo de reformulação, em mui-

tos desses serviços foi possível identificar o potencial 

de melhoria por meio da incorporação de tecnolo-

gias da informação e de sua automatização. Em Co-

lima, a automatização de serviços foi considerada 

como um dos pilares para sua melhoria. A digitali-

zação implicou um vigoroso processo de encadea-

mento dos serviços e tanto as autoridades como o 

ICEC vislumbram o encadeamento dos serviços de 

uma perspectiva do cidadão como um passo funda-

mental a ser dado no futuro.

Garantia da qualidade

A fim de fortalecer os processos aprimorados e as-

segurar que as melhorias fossem permanentes, o 

ICEC começou, em 2010, a implantação de sistemas 

de qualidade nas entidades do estado de Colima e 

a certificação dos processos aprimorados. Em 2012, 

Colima contava com 30 entidades com sistemas de 

gestão da qualidade em funcionamento e 205 pro-

cessos certificados, entre os quais se destacam aten-

dimento médico de emergência, mapeamento da 

criminalidade e atendimento ao cidadão. 

Desde 2009, as certificações dos processos 

das entidades do estado são realizadas por uma 

Capacitação e formação

Sensibilização

Atendimento e qualidade do serviço

Competência de qualidade no serviço

Diagnósticos

Reformulação de processos antes do 

guichê (normatividade, operações)

Padronização 

Sinalização 

Acessibilidade

Competências

Processos

Instalações

Figura 6. Áreas de ação do Programa de Melhoria de Serviços

Fonte: Apresentação do ICEC, novembro de 2013.

México: o Modelo Colima. Inovação integral de serviços no estado de Colima
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equipe de 10 pessoas do ICEC que, por sua vez, fo-

ram capacitadas em padrões de qualidade, práticas 

de auditoria e gestão da qualidade para a direção 

do ICEC e de outras empresas de certificação. Ade-

mais, para adequar o perfil dos servidores ao novo 

modelo de atendimento e gestão, foi incorporada 

como um pré-requisito para a profissionalização 

(isto é, promoções) a realização de cursos em ges-

tão da qualidade.

Finalmente, o ICEC faz o acompanhamento dos 

sistemas de gestão de qualidade por meio do por-

tal de intranet do estado (Sistema Administrador de 

Gestão de Qualidade) e monitora as reuniões a se-

rem realizadas a cada seis meses pelos titulares das 

entidades e suas equipes, a fim de avaliar o sistema e 

os indicadores dos processos aprimorados. 

2.3 Serviços avançados no âmbito  
do Modelo Colima

A implantação do Modelo Colima adotou como foco 

a qualidade na prestação de serviços por meio dos 

canais de atendimento ao cliente, presenciais e virtu-

ais, oferecidos pelo estado, tanto em suas interações 

como indivíduos como na qualidade de empreen-

dedores. Os serviços a serem aprimorados foram 

priorizados segundo a quantidade de problemas 

apresentados e a frequência de uso.

Um requisito fundamental para a melhoria da 

prestação de serviços públicos é a possibilidade da 

correta identificação das pessoas, de modo que a 

modernização do registro civil implantado por Co-

lima foi uma peça fundamental desse processo. 

Tanto o Registro Civil como o Registro Público de 

Propriedades sofreram melhorias importantes, ca-

bendo destacar que ambos foram alinhados para 

maximizar os resultados positivos na melhoria de 

procedimentos e serviços. Esse avanço lança as ba-

ses para futuras melhorias, já que os serviços de 

identificação permitem a prestação de outros ser-

viços pelo estado.29 São descritos a seguir alguns 

29  O Anexo I compila as melhorias introduzidas nos principais 
procedimentos para os cidadãos e os resultados obtidos. 

dos serviços para cidadãos e empresas que foram 

aprimorados.

Serviços ao cidadão

Identificação do cidadão
O estado de Colima adotou a Chave Única de Re-

gistro Populacional Nacional (CURP) como chave de 

acesso aos serviços e procedimentos do estado em 

consonância com a política federal. Cabe observar 

que Colima foi o primeiro estado mexicano a en-

tregar a CURP à população, o que lhe permitiu pro-

mover o uso de quiosques e, em seguida, portais 

na Internet como mecanismos de acesso a procedi-

mentos e serviços em Colima.30

O processo de melhoria da identificação dos ci-

dadãos e do gerenciamento de informações realiza-

do por Colima é apresentado na Figura 7.

O roteiro proposto se concentrava inicialmente 

em um processo de digitalização das certidões de 

nascimento e geração do identificador CURP (1990-

2000) e, em seguida, sua utilização em diversas ba-

ses de dados dos serviços públicos (2000-2001), 

tanto nos quiosques de serviços como nos serviços 

on-line.31 O passo seguinte foi reforçar a CURP e au-

mentar sua estabilidade jurídica por meio do uso 

de assinaturas eletrônicas (2010) para determinadas 

ações, visando a conclusão da criação de um mo-

delo de interoperabilidade, tanto no nível estadual 

como federal.

Esse processo demandou ajustes nos âmbitos 

jurídico e regulamentar. Colima promulgou a Lei so-

bre o Uso de Meios Eletrônicos e Assinatura Eletrôni-

ca em 2009 e alterou seu Código Civil em 2010, com 

o intuito de estabelecer a CURP como elemento de 

registro e o uso de assinaturas eletrônicas a fim de 

30  A CURP é um instrumento usado para registrar individual-
mente todas as pessoas que residem no México e os mexi-
canos no exterior, e serve como chave de acesso às bases de 
dados do Governo Federal e dos entes federados. Para obter 
mais informações sobre a CURP, ver http://www.renapo.gob.
mx/swb/es/.
31   http://www.colima-estado.gob.mx/serviciosenlinea/.
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garantir a segurança jurídica das interações com o 

estado por meios eletrônicos.32

Exemplos do uso dos novos serviços ou proce-

dimentos on-line são os casos das Certidões Negati-

vas de Antecedentes Criminais e Certidões de Nada 

Consta de Desqualificação para cargos públicos. No 

primeiro caso, a partir de fevereiro de 2010 é possível 

obter a certidão nos quiosques de serviços e, desde 

fevereiro de 2012, a assinatura eletrônica da autorida-

de competente via Internet. No caso da Certidão de 

Nada Consta de Desqualificação, seu processamen-

to está disponível on-line desde fevereiro de 2012 e, 

em outubro de 2013, havia mais de 10.000 solicita-

ções de certidões on-line, um aumento de 15% em 

relação a 2012.

32  O Artigo 34 do Regulamento da Lei sobre o Uso de Meios 
Eletrônicos e Assinatura Eletrônica do estado de Colima afir-
ma que “os documentos subscritos por meio de assinatura 
deverão permitir verificar sua autenticidade, quando de sua 
impressão, por uma sequência de caracteres associados ao 
documento eletrônico, o que permitirá a consulta eletrônica à 
instância emissora do documento; essa medida dará a certeza 
de se tratar de uma cópia fiel do documento original”

(http://www.colima-estado.gob.mx/serviciosenlinea/index.php/
detalle/contenido/MTkxOQ).

Serviço de assistência médica
Um dos projetos mais significativos do Modelo Co-

lima foi o “Projeto de melhoria da qualidade 
do serviço de emergência”, que visava reduzir os 

tempos de espera e melhorar o atendimento aos pa-

cientes no setor de emergência. Desde sua criação, 

em 2010, até novembro de 2013, o tempo de espe-

ra para o início do atendimento de emergência no 

Hospital Regional Universitário diminuiu de 2 horas 

para 7 minutos. Além disso, a qualidade do atendi-

mento melhorou sensivelmente em aspectos como 

as informações fornecidas pela equipe do hospital e 

o tratamento recebido.33

Como parte desse projeto, a Secretaria de Saú-

de e Bem-estar implementou em todos os centros 

de saúde o prontuário eletrônico, tomando como 

base normas e padrões nacionais e internacionais.34 

Essa iniciativa se materializou na concepção e de-

33   As informações levantadas pelas pesquisas de usuários do 
hospital feitas pelo «���������������������������������������� Aval Ciudadano”, iniciativa de monitora-
mento da qualidade do serviço realizada pelo Lions Clube de 
Colima, organização sem fins lucrativos que informa às autori-
dades hospitalares os resultados das pesquisas e outras reco-
mendações ou sugestões feitas pelos cidadãos. 
34  Formatos e Processos - NOM 04, Meios Eletrônicos - NOM 024, 
Catálogos Internacionais de Doenças e Procedimentos - CIE10/

Registro histórico e 
atribuição de CURP 
(1990–2000)

CURP como chave de acesso  
a serviços em quiosques  
(2000 2001)

Modelo de 
interoperabilidade
(2013)

Figura 7. Fases da melhoria da identificação do cidadão em Colima

CURP como chave de acesso a
serviços on line (2006)

Uso de assinatura 
eletrônica (2010)

Fonte: Autores.

México: o Modelo Colima. Inovação integral de serviços no estado de Colima
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senvolvimento do software de gestão hospitalar 

(HIS),35 denominado SAECCOL, que inclui os seguin-

tes módulos: notas médicas, diagnóstico, prescri-

ção, arquivo, agenda, referência, contrarreferência, 

laboratório e escritório, admissão, serviço social e 

processo, entre outros. Ademais, o projeto propõe 

um modelo de interoperabilidade no nível de to-

dos os participantes da rede de saúde, permitindo 

melhor gestão do sistema (referências, contrarrefe-

rências e derivações). O processo de implantação 

do registro eletrônico é mostrado na Figura 8.

Em novembro de 2103, o SAECCOL tinha 346.639 

registros médicos (pacientes), mais de 1,5 milhão de 

atendimentos registrados e 1.293 médicos inscritos. 

O sistema havia sido implementado nos 4 hospitais 

do estado e em 61% dos postos de saúde. 

Serviços a empresas

O processo de modernização iniciado em 2009 por 

Colima também incluiu como objetivo fundamental 

CIE9, Catálogos Federais (marco básico de medicamentos, 
CAUSES, CLUES, etc.).
35  Hospital Information System (http://en.wikipedia.org/wiki/
Hospital_information_system).

a agilização dos procedimentos estaduais para a 

abertura de empresas, dado o seu impacto sobre os 

índices de competitividade do estado, o crescimen-

to do setor empresarial e, finalmente, o fortalecimen-

to de sua economia. Para isso, foi implementado o 

portal “Mi Empresa”,36 onde qualquer pessoa pode 

realizar todos os procedimentos estaduais necessá-

rios para a abertura de empresas em um único pon-

to de atendimento. 

O portal “Mi Empresa” é um projeto estratégi-

co liderado diretamente pelo governador do esta-

do, que contou com a participação da Secretaria do 

Desenvolvimento Econômico (responsável pelo pro-

jeto), Instituto Colimense para a Sociedade da Infor-

mação e do Conhecimento (ICSIC) (responsável pela 

programação e design) e órgãos responsáveis pelos 

procedimentos incorporados ao portal. Os procedi-

mentos encontrados no site incluem, entre outros: 

incorporação de empresas, contratação de água e 

esgoto, certificados de proteção civil, certidão ne-

gativa de antecedentes criminais, certificado de em-

presa colimense e resoluções de impacto ambiental. 

Sua incorporação ao portal presumiu a reengenharia 

36  http://www.miempresa.col.gob.mx 
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SAECCOL Hospital 
Em todos seus serviços 
(20 módulos)

Figura 8. Processo de implantação do registro eletrônico de saúde

Fonte: Secretaria de Saúde e Bem-Estar Social de Colima.
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dos processos relativos ao ciclo de criação de empre-

sas, à padronização das informações que os órgãos 

solicitavam ao usuário e à implementação da assi-

natura eletrônica, entre outras medidas de melhoria. 

A implantação do portal Mi Empresa permitiu 

que, em 2012, Colima saltasse da 32ª para a 6ª po-

sição no Indicador de Abertura de Empresas do re-

latório Doing Business elaborado para os estados do 

México, sendo a entidade federativa mexicana que 

mais avançou neste indicador. Da mesma forma, as 

melhorias implementadas reduziram o tempo ne-

cessário para a abertura de uma empresa em Colima, 

de 57 dias (2009) para 7 (2013), redução que também 

foi reconhecida pelo relatório Doing Business 2014 

para os estados mexicanos.37 Além disso, Colima re-

gistrou crescimento de 23,6% na abertura de micro, 

pequenas e médias empresas, posicionando-se bem 

acima da média nacional, que foi de 6,2%; ou seja, 

em 2013, o crescimento de novos negócios em Coli-

ma foi 4 vezes maior que a média do país.

Um dos elementos centrais desse modelo de 

atendimento, que complementa os esforços do por-

tal Mi Empresa e contribuiu de significativamente 

para os resultados acima, foi o estabelecimento de 

uma estrutura de assistência integral em todos os 

37   http://espanol.doingbusiness.org/data/exploreeconomies/
mexico/sub/colima/ 

níveis do estado, ou seja, federal, estadual e muni-

cipal. Nesse sentido, o estado criou as condições e 

coordenações necessárias para a prestação de ser-

viços integrais no nível municipal. Os municípios de 

Colima criaram centros de atendimento às empresas, 

que prestam serviços integrados e permitem que o 

empresário tenha um único ponto de contato para 

realizar os procedimentos necessários para abrir uma 

empresa por meio do Sistema de Abertura Rápida 

de Empresas (SARE), promovendo um modelo de 

guichê único.

A tabela 2 sintetiza as melhorias aos principais 

procedimentos relacionados à abertura de empresas 

no estado de Colima.

2.4 Fatores de sucesso, 
recomendações para sua  
adaptação e desafios para o futuro 

Fatores de sucesso

O estado de Colima avançou de forma evidente no 

sentido de melhorar os serviços aos cidadãos por 

meio de processos inovadores, com um foco claro 

no cidadão e incorporando as TIs como ferramentas 

para habilitar esses processos. Esses avanços são ba-

seados em fatores de sucesso que, mesmo que de 

Tabela 2. Redução do tempo dos procedimentos de abertura de empresas

	

Trámite 2010 2013

Certidão de descarga  
de águas residuais

4 dias úteis 
Presencial

2 dias úteis 
On-line

Aviso de funcionamento 
(Secretaria de Saúde) 

Menos de meia hora 
Presencial

Imediato 
On-line

Certidão de cumprimento 
(Defesa civil)

5 dias úteis 
Presencial (1 a 2 vezes)

2 dias úteis 
Presencial somente em caso  

de revisão documental

Licença de funcionamento ambiental 
(SEDUR)

60 dias 10 dias 
On-line

Incorporação ao sistema  
educacional estatal

60 dias 
Presencial (4 a 5 vezes)

30 dias 
On-line

Fonte: Dados dos autores, com base em informações fornecidas pela SEFOME (2013).

México: o Modelo Colima. Inovação integral de serviços no estado de Colima
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natureza genérica, aplicam-se ao processo de mo-

dernização empreendido pelo estado de Colima: vi-

são de longo prazo, sustentabilidade do processo 

de mudança, progressão na implementação e forte 

vontade política da autoridade máxima do estado.

Além disso, é importante destacar que o Mode-

lo Colima criou e ao mesmo tempo é baseado em 

um marco institucional que promove a implemen-

tação das ações de melhoria. O ETC e o ICEC são pi-

lares fundamentais para a coordenação, execução, 

acompanhamento e monitoramento dos projetos e 

programas que compõem o Modelo Colima e que 

são implementados em diferentes setores do go-

verno estadual. Ao contrário de outras experiências 

na região, foram criadas instâncias operacionais em 

Colima que permitem às autoridades implementar 

o Modelo Colima, cumprir as metas estabelecidas e 

identificar continuamente oportunidades para apri-

morar o atendimento aos cidadãos.38

Além disso, uma boa gestão de mudanças con-

tribuiu para o sucesso do Modelo Colima. O trabalho 

de melhoria de processos foi realizado diretamente 

com o pessoal das entidades responsáveis por eles, 

tanto no atendimento ao cidadão como nos proces-

sos administrativos (back office) por meio de sessões 

de treinamento, conscientização e acompanha-

mento constante do ICEC. Além disso, o Governa-

dor obteve o comprometimento dos dirigentes do 

sindicato de servidores públicos com o processo de 

reforma e, por seu intermédio, dos trabalhadores sin-

dicalizados. Por outro lado, a gestão de mudanças 

chegou a intervenientes de fora do Governo, como 

o Congresso de Colima, os governos locais, associa-

ções empresariais, tabeliães e os próprios cidadãos, 

que foram alvo de uma intensa campanha de sen-

sibilização sobre os benefícios da nova abordagem 

e das ferramentas utilizadas pelo estado em suas 

relações.39

38  http://www.alejandrobarros.com/servicios-al-ciudadano-y-
-multicanalidad-por-que-no-despega 
39  O governo do estado deflagrou uma campanha de sensibi-
lização sobre o uso da assinatura eletrônica em todo o terri-
tório do estado, por meio da Secretaria de Planejamento e da 

Adaptabilidade do modelo

Para fins da possível adaptação do Modelo Colima 

por outros governos subnacionais, foram identifica-

das algumas áreas essenciais no processo de melho-

ria dos serviços aos cidadãos e empresas.

a.	 Identificação dos cidadãos. É um pré-requi-

sito indispensável para assegurar modelos de 

atendimento ao cidadão mais eficientes, trans-

versais e centrados em requisitos. Em qualquer 

processo de modernização dessa natureza, es-

tabelecer um modelo apropriado de identifica-

ção é fundamental, particularmente no caso dos 

serviços on-line.40

b.	 Integração dos serviços. Quando chega o 

momento de modernizar os processos de aten-

dimento, é muito importante criar redes de 

atendimento e de serviços integrados entre as 

diferentes instituições públicas e todos os níveis 

do estado (federal, estadual e municipal).

c.	 Marco institucional. Para gerenciar adequa-

damente processos como esse, deve haver 

um marco institucional que permita a criação, 

acompanhamento e monitoramento das inicia-

tivas, além de ser uma instância de coordenação 

dos avanços do plano de governo. Em países da 

OCDE e da América Latina, por exemplo, essas 

instâncias são conhecidas como Centros de Go-

verno, que assumem funções-chave, como o 

planejamento estratégico do programa de go-

verno, coordenação da ação governamental, 

acompanhamento do cumprimento das metas 

prioritárias e prestação de contas (Alessandro, 

Lafuente e Santiso, 2013).

Desafios para o futuro

No caso de Colima, alguns desafios importantíssi-

mos se colocam para consolidar o modelo atual e 

Secretaria de Desenvolvimento Social, entidades que tinham 
contato com os comitês de bairro e outras populações vulne-
ráveis. Entrevista com o Sr. Juan José Alcaraz Robles, Diretor do 
ICSIC, 25 de novembro de 2013.
40  http://www.alejandrobarros.com/content/view/140856/El-
-futuro-del-eGovernment.html 
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aprofundar as reformas implementadas de forma a 

abranger mais serviços aos cidadãos, em particular 

aqueles que são fundamentais para a melhoria de 

sua qualidade de vida, e se aproximar de um mode-

lo de Governo 2.0.

O Modelo Colima deve promover laços mais es-

treitos com os eixos mais centrais de política pública, 

isto é, verificar como esses processos de moderniza-

ção apoiam e contribuem para as políticas de saú-

de, educação e segurança, por exemplo. Uma das 

maiores dificuldades dos países é justamente adotar 

essa visão mais ampla da modernização do estado, e 

não parar na implementação do governo eletrônico 

como um fim em si mesmo.

Embora, desde seu início, o processo de moder-

nização do estado de Colima tenha tido o cidadão 

como referência para os processos de atendimento, 

com a instalação de quiosques de autoatendimen-

to e, em seguida, a digitalização dos serviços, é ne-

cessário um olhar ainda mais centrado no cidadão, 

com atenção maior ao produto do que ao canal. Por 

exemplo, em uma segunda fase do processo seria 

cabível perguntar: quanto valor público agrega a 

Certidão Negativa de Antecedentes Criminais41ou a 

Certidão de Nada Consta de Desqualificação?42

Vários dos serviços e procedimentos foram 

mantidos; o que mudou foi sua oferta. O próximo  

41  http://actasrc.col.gob.mx/actas_nopenales/index.php 
42   http://actasrc.col.gob.mx/inhabilitacion/index.php 

passo nessa evolução é questionar sua existência, isto 

é, a necessidade de os cidadãos realizarem um proce-

dimento específico. Voltando ao exemplo, se os so-

licitantes tivessem acesso às informações sobre os 

antecedentes criminais, o produto Certidão Negativa 

de Antecedentes Criminais deixaria de ter valor em si.

As melhores práticas em matéria de canais de 

atendimento e serviços foram desenvolvidas em 

um esquema integrado, como é o caso de Cingapu-

ra, Canadá e outros países.43 O Modelo Colima deve 

apontar para a integração dos modelos de atendi-

mento, ou seja, integrar cada vez mais os diversos 

canais e habilitar novos (telefonia móvel, centros de 

atendimento de chamadas [call centers], adotando 

práticas comuns, processos de gestão padronizados 

e processos de atendimento transversais).

No passado, Colima desenvolveu modelos só-

lidos de relacionamento com o setor privado, os 

meios acadêmicos e a sociedade civil. Estes devem 

ser fortalecidos, com a busca de outros espaços de 

colaboração, como esquemas de cocriação e copro-

dução de serviços públicos.44

Finalmente, o estado de Colima deve promo-

ver um modelo de inovação pública estruturado e 

institucionalizado, seguindo estruturas como aque-

las criadas por países como o MindLab na Dinamar-

ca ou a Nesta no Reino Unido.

43  Ver OCDE (2009) e ONU (2012).
44  Parcerias público-privadas (PPP).

México: o Modelo Colima. Inovação integral de serviços no estado de Colima
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México. Centro Integral de Serviços (CIS)  
do estado de Puebla

zação baseado nos paradigmas de guichê único e 

multicanalidade do atendimento ao cidadão e nos 

princípios de celeridade e tratamento igualitário.

O PED apresenta um diagnóstico geral da ad-

ministração pública de Puebla e salienta que a ges-

tão dos processos estava em um estágio primitivo, 

onde as tecnologias da informação (TI) disponíveis 

não estavam sendo aproveitadas, que usava mais 

recursos humanos que o necessário e registrava um 

índice elevado de erros administrativos.47 Com rela-

47  O PED indica algumas deficiências na gestão de serviços: 
“A gestão de processos se dá de forma tradicional, ou seja, à 
margem das vantagens e possibilidades oferecidas pelas tec-
nologias da informação e comunicação, o que implica na alo-
cação de uma quantidade maior de pessoas e no aumento da 
incidência de erros”. “As vias eletrônicas para a concessão de 
procedimentos ou a prestação de serviços são escassas e o 
número de procedimentos eletrônicos é reduzido”.

Puebla é um dos 32 estados do México, localizado 

em sua região centro-oriental. Com uma população 

de 5,7 milhões de habitantes, é o quinto estado mais 

populoso do país. A região metropolitana da capi-

tal abriga aproximadamente um quinto da popula-

ção do estado. O segundo município mais populoso 

é Tehuacán, apesar de representar apenas 4,84% da 

população total do estado. O estado é composto por 

217 municípios, sendo o segundo estado do país em 

termos de dispersão de entidades locais. Sua distri-

buição sociodemográfica é caracterizada por contar 

com 72% da população nas áreas urbanas e 28% na 

área rural. Segundo dados de 2008 do Instituto Na-

cional de Estatística e Geografia do México (INEGI), 

Puebla contribui com 3,17% do produto interno bru-

to nacional e é a décima maior economia do país.

3

3.1 Antecedentes do Centro Integral 
de Serviços

No início de 2011, a nova administração do Governo 

do estado de Puebla45estabeleceu uma política e ob-

jetivos de inovação e modernização da administração 

pública. Esses objetivos foram incluídos no Plano Na-

cional de Desenvolvimento 2011-2017(PED),46 que as-

sumiu o compromisso de reduzir gradualmente a 

burocracia e, assim, as despesas correntes, de modo 

a aumentar a disponibilidade de recursos para inves-

timento em infraestrutura e programas sociais. Além 

disso, havia o compromisso de acompanhar essa re-

dução burocrática com um programa de moderni-

45  Em 2011, o governador Rafael Moreno Valle Rosas assumiu o 
governo estadual, com um mandato de 6 anos.
46  Ver o ponto 3.2 “Inovação e modernização da administração 
pública” de “Governo honesto e a serviço do povo”.

Estado de Puebla
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ção à TI, o atraso era perceptível, sem planejamen-

to nem gestão unificada, com sistemas isolados, má 

qualidade da informação e nível de obsolescência 

que impedia a automatização de processos-cha-

ve. Esse diagnóstico inicial e a posterior identifica-

ção dos objetivos da política para esta área tiveram 

como insumo de destaque as informações obti-

das em 8 Fóruns Cidadãos temáticos de consulta 

em várias cidades do estado, entre novembro de 

2010 e janeiro de 2011, ou seja, após a eleição para 

governador e antes de sua posse.48 Nesses fóruns, 

foram recolhidas 2.489 propostas de cidadãos e or-

ganizações da sociedade civil, destinadas a solu-

cionar os principais problemas percebidos em seu 

relacionamento com a administração. O proces-

so de consulta pública foi institucionalizado por 

meio do Comitê de Planejamento para o Desenvol-

vimento do estado de Puebla (COPLADEP), órgão 

que fornece um canal formal de comunicação com 

os diferentes intervenientes da sociedade civil, au-

toridades municipais e diversos setores da Adminis-

tração Pública do estado, e constitui um espaço de 

discussão sobre as melhores soluções para os pro-

blemas levantados durante os Fóruns Cidadãos rea-

lizados no período de transição do governo.49

Em relação à gestão de procedimentos, o diag-

nóstico inicial tinha apontado limitações e proble-

mas significativos. Poucos procedimentos estavam 

disponíveis eletronicamente e as várias entidades 

do Governo de Puebla os ofereciam de forma iso-

lada, sem processos padronizados e com esquemas 

de operação próprios, gerando custos elevados. As 

entidades não realizavam estudos de demanda que 

permitissem conhecer o número de pessoas que ne-

cessitavam dos procedimentos para poder dimen-

sionar seu funcionamento (infraestrutura, pessoal, 

equipamentos e materiais necessários) para que não 

houvesse atrasos no processamento e tempo de 

48  Ciudad Serdán, Izúcar de Matamoros, San Pedro Cholula, Te-
huacán, Tepeaca, Tepexi de Rodríguez, Teziutlán e Zacatlán.
49  O COPLADEP foi criado em março de 2011 e organizou 7 Fó-
runs Regionais de Consulta Pública.

espera no atendimento dos usuários. Os procedi-

mentos envolviam diversas etapas e requisitos, que 

não eram claramente informados aos usuários, eram 

inteiramente realizados em papel e careciam de pre-

visibilidade. Embora o estado de Puebla contasse 

com o portal Tramitapue, ferramenta de acesso a in-

formações sobre todos os procedimentos existentes 

no estado, ele apresentava sérias deficiências em sua 

usabilidade, agregação de valor ao cidadão e orga-

nização interna das informações e conteúdos, o que 

reduzia bastante sua utilidade.50

Para resolver os problemas identificados no 

diagnóstico do PED, no mesmo plano foram esta-

belecidos diversos eixos de ação. O Eixo 3, Governo 

Honesto e a Serviço do Povo, incorpora 10 objeti-

vos de inovação e modernização da administração 

pública, com destaque para os seguintes: i) a ofer-

ta de serviços aos cidadãos em espaços modernos 

e funcionais, com vistas a melhorar o atendimento 

ao público; ii) a redução dos custos de transação e 

do tempo de gestão de procedimentos por meio de 

uma plataforma única de sistemas e bancos de da-

dos compartilhados, ofertas de serviços multicanal 

e melhoria da infraestrutura de telecomunicações, e 

iii) a implantação de um modelo de qualidade total 

e melhoria contínua baseado nos princípios de agili-

dade, transparência e simplicidade, adaptando o es-

tado aos cidadãos, no lugar de forçar os cidadãos a 

se adaptar ao estado.51

Esses objetivos foram concretizados em 8 proje-

tos estratégicos, inclusive a implementação do Cen-
tro Integral de Serviços (CIS) como um modelo 

de prestação de serviços de qualidade. O projeto CIS 

envolveu: i) a melhoria dos processos associados ao 

atendimento aos cidadãos, ii) a criação e construção 

de espaços físicos adequados para o atendimento 

ao público e iii) a transformação do modelo de rela-

cionamento com os cidadãos. 

50  Entrevista com Roberto Quintana, Diretor-Geral da Direção 
de Desenvolvimento Administrativo e Melhoria Regulatória, 3 
de dezembro de 2013.
51  Eixo 3 do Plano Estatal de Desenvolvimento 2011-2017.
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3.2 Descrição do modelo  
de negócios CIS

O modelo CIS foi concebido como um “complexo de 

soluções” que responde a uma estratégia articulada 

e multidisciplinar para a transformação do modelo 

de prestação de serviços aos cidadãos e se funda-

menta em dois paradigmas: guichê único e mul-

ticanalidade. O primeiro resultou na exigência de 

integrar ao modelo CIS os procedimentos de maior 

impacto para os cidadãos, independentemente da 

esfera de governo responsável por sua prestação. É 

por isso que o CIS prevê a alocação de espaços de 

atendimento dos três níveis de governo: estadual, 

municipal e federal. No entanto, é preciso frisar que 

a gestão da prestação de serviços é autônoma, com 

cada órgão sendo responsável por administrar seus 

próprios recursos e gerenciar a execução de seus 

procedimentos de acordo com suas competências. 

O segundo paradigma envolve o atendimento ao ci-

dadão em três modalidades: presencial, telefônica e 

via Internet. 

A estratégia de transformação citada abordou 

os diversos aspectos envolvidos na prestação de ser-

viços: i) reengenharia de processos e simplificação 

administrativa, que se ocupou de melhorias em ter-

mos da gestão de processos internos, eliminação de 

requisitos e simplificação de procedimentos; ii) ges-

tão de mudanças e recursos humanos, que envolveu 

o desenvolvimento de novas habilidades e compe-

tências dos servidores públicos, com ênfase na cul-

tura de serviço, uso eficiente dos recursos públicos e 

atendimento ao público; iii) modernização tecnoló-

gica da prestação de serviços e iv) investimento em 

infraestrutura no âmbito do Projeto de Prestação de 

Serviços (PPS). 

Reengenharia de processos e 
simplificação administrativa

Com a implementação do modelo CIS como um mar-

co, a Direção de Serviços de Desenvolvimento Ad-

ministrativo e Melhoria Regulatória (DDAMR) iniciou 

o Programa Especial de Melhoria Governamental 

(doravante “o programa”), que desenvolveu uma sé-

rie de ações destinadas a: i) aumentar os padrões de 

qualidade nos procedimentos e serviços prestados 

pela Administração Pública Estadual; ii) aumentar 

a eficácia das instituições e iii) reduzir os custos de 

operação e administração dos órgãos e entidades.52 

Em um primeiro momento, em julho de 2011, o pro-

grama foi liderado pela Controladoria Geral do Esta-

do, entidade vinculada à DDAMR.

O referido programa contemplou 4 interven-

ções destinadas a cumprir os objetivos descritos: 

i) desburocratização, ii) reformulação de processos, 

iii) melhoria da qualidade regulatória e iv) reestrutu-

ração institucional. O programa foi implementado 

pela equipe da DDAMR, composta por funcionários 

com experiência em gestão de processos e direito 

público. Para cada intervenção eram constituídos 

grupos específicos, compostos por 6 a 8 funcioná-

rios com diferentes perfis, sobretudo administrado-

res e advogados. 

52  Entrevista com Roberto Quintana, Diretor-Geral da Direção 
de Desenvolvimento Administrativo e Melhoria Regulatória, 3 
de dezembro de 2013.

Figura 9. Componentes do projeto CIS
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Fonte: Autores.
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Como um passo preliminar para a desburo-

cratização, a equipe do programa realizou um in-

ventário de todos os procedimentos e serviços 

prestados pelo estado de Puebla, o que resultou no 

total de 1.264 procedimentos, serviços e programas 

de apoio. O panorama se apresentava como alta-

mente ineficiente e de manutenção onerosa e me-

recia um projeto voltado especificamente para a 

redução e eliminação das complexidades que, pelos 

usos e costumes, haviam passado a ser consideradas 

naturais e para a eliminação de regras coincidentes 

ou mesmo contraditórias.

Uma vez identificados todos os procedimentos, 

a equipe avaliou o conjunto do ponto de vista ju-

rídico e administrativo e passou a eliminar aqueles 

que não tivessem enquadramento legal, fossem du-

plicados ou estivessem obsoletos. Assim, em 2013, 

a desburocratização reduziu o universo para 765 

procedimentos.53 Paralelamente, foi analisada a de-

manda por procedimentos estaduais, com a iden-

tificação daqueles de maior impacto. Em seguida, 

passou-se à fase de reformulação dos processos, 

com a eliminação de passos e requisitos e seu ma-

peamento completo. Esse trabalho foi documenta-

do em um repositório centralizado. A validação da 

53  O número inclui procedimentos (421) e serviços (344), de 
acordo com o inventário de procedimentos, serviços e pro-
gramas de apoio extraído do portal Tramitapue.

reformulação foi feita com o pessoal dos órgãos res-

ponsáveis por cada processo (19 órgãos).

A desburocratização e reengenharia de proces-

sos foram complementadas pelo aprimoramento da 

regulamentação estadual e fortalecimento do mar-

co regulatório que rege a gestão de procedimentos. 

As medidas tomadas incluíram a eliminação de 110 

normas administrativas, relativas, principalmente, a 

processos transversais de gestão, de um total de 477 

(23%)54, a aprovação da Lei de Mídia Eletrônica, que 

regulamenta o uso da assinatura eletrônica e dá ple-

na validade jurídica ao uso de comunicações e tro-

cas de informações em formatos eletrônicos entre 

o governo e os cidadãos, a simplificação e melhoria 

da regulamentação das licenças de funcionamento 

municipais, a elaboração de manuais de operação 

do Sistema de Abertura Rápida de Empresas (SARE) 

e o formato único e aprovado de documentação de 

procedimentos, publicado no portal de serviços Tra-

mitapue, utilizado por todos os órgãos para publi-

car informações sobre os procedimentos sob sua 

responsabilidade.

Finalmente, a reestruturação administrativa in-

cluiu a fusão de entidades e a otimização de seus 

respectivos processos. Essas ações e seus efeitos são 

detalhados na próxima seção.

54  Essa medida acompanhou a reorganização administrativa do 
Governo adequando, por exemplo, as normas relativas a com-
petências e funções das entidades afetadas pela reorganização. 

A emissão da carteira de motorista é um procedi-

mento a cargo da Secretaria de Transportes. A in-

corporação desse procedimento ao CIS pressupôs 

uma melhoria que resultou na redução de 7 para 4 

do número de procedimentos realizados pelo cida-

dão para obter a carteira. Essa melhoria levou a um 

processo de trabalho conjunto com a DDAMR, que 

durou aproximadamente 6 meses e incluiu a capa-

citação de pessoal. Em novembro de 2013, foram 

emitidas 175.790 carteiras em todo o estado, 17,5% 

das quais foram feitas no CIS em seu primeiro ano 

de funcionamento.

De acordo com informações fornecidas pela Gerên-

cia de Supervisão de Operações do CIS, logo após a 

simplificação a duração média do procedimento foi 

reduzida de 50 para 20 minutos. O documento da 

carteira também foi aprimorado, e incorpora agora 

os mais avançados elementos de segurança.

Melhoria de procedimentos: a renovação da carteira de motorista



25	 México. Centro Integral de Serviços (CIS) do estado de Puebla 

Gestão de mudanças e de recursos 
humanos

A melhoria da qualidade dos serviços prestados aos 

cidadãos somente é possível se a organização tiver 

seus processos internos otimizados e alinhados a sua 

missão, passando a alocar e consumir seus recursos 

de acordo com esse mapa de processos ideais. Com 

isso em mente, o projeto CIS foi acompanhado por 

um projeto de otimização do uso dos recursos públi-

cos (humanos e financeiros), liderado por uma equi-

pe de 5 funcionários da DDAMR, com uma proposta 

de reforma institucional condizente com a nova de-

finição dos processos. Essa reestruturação permitiu 

eliminar duplicidades na prestação de serviços, po-

deres ou funções das entidades.55

Essa reorganização administrativa levou 15 me-

ses e um de seus resultados mais evidentes foi a 

eliminação de 5 órgãos e 6 entidades públicas des-

centralizadas, bem como a geração de economias 

de aproximadamente MEX$ 2.000 milhões, o que 

permitiu o redirecionamento de recursos para ou-

tras prioridades da administração.

Esse projeto de transformação do governo do 

estado, centrado no cidadão, também abordou os 

aspectos de comportamento e desempenho dos 

recursos humanos. Portanto, a DDAMR formulou e 

executou uma estratégia de profissionalização dos 

servidores públicos baseada em uma Metodologia 

de Diagnóstico de Necessidades de Capacitação 

elaborada pelo Instituto de Administração Pública 

de Puebla, que permitiu identificar competências e 

carências do pessoal. Essa estratégia partiu de um 

mapeamento que determinou a existência de 750 

servidores públicos com funções de atendimento 

ao público nos processos de alto impacto. É impor-

tante destacar o processo de capacitação em massa 

empreendido nesse âmbito, em particular no Padrão 

de Competências EC0105 do Conselho Nacional de 

55  Em fevereiro de 2011, o estado de Puebla aprovou a Lei Or-
gânica da Administração Pública Estatal, o que permitiu rees-
truturar as funções e entidades do governo estadual e firmar 
um marco para intervenções de simplificação administrativa. 

Normalização e Certificação de Competências Tra-

balhistas (CONOCER), que certifica as capacidades 

e o conhecimento adquiridos para prestar serviços 

de atendimento no setor público. Em dezembro de 

2013, 100% dos servidores públicos lotados no CIS 

estavam certificados neste padrão e estava em ela-

boração um plano para treinar aqueles que aten-

dem ao público em outros locais.

Finalmente, um fator importante para a ges-

tão de mudanças foi a localização organizacional do 

projeto CIS no âmbito da Secretaria de Finanças e 

Administração, posição que facilitou muito a intera-

ção com as outras unidades, dado o caráter transver-

sal de muitas das funções dessa Secretaria.

Modernização tecnológica

As tecnologias da informação e comunicação (TICs) 

supõem a existência de um elemento estratégico 

em qualquer iniciativa de modernização do gover-

no. O resultado da reengenharia de processos acima 

descrita foi o insumo básico para propiciar ao pro-

vedor tecnológico os requisitos para a especificação 

funcional da solução tecnológica do CIS, por meio 

da qual o projeto de digitalização de procedimen-

tos foi abordado. 

A solução de software para o CIS (abrange ape-

nas os processos do estado de Puebla) consiste em 

dois módulos conceitualmente distintos. O primei-

ro deles é o Portal CIS-Web, uma interface de aces-

so para os cidadãos, com recursos transacionais, que 

permitirá ao usuário fazer solicitações, enviar docu-

mentos, receber avisos ou verificar a situação de seus 

procedimentos. O lançamento desse portal está pre-

visto para meados de 2014. O segundo módulo é 

uma ferramenta ou plataforma de processamento 

interno, com a qual os servidores públicos trabalha-

rão nos processos. A solução de software escolhida 

é baseada nos princípios de modularidade, escala-

bilidade, interoperabilidade, reutilização de códigos, 

padrões abertos e, finalmente, o uso de software li-

vre para todos os componentes.

A adoção desses princípios levou à implementa-

ção de subcomponentes do sistema com adaptações 
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de aplicativos livres existentes, ou com novos desen-

volvimentos quando isso não era possível, compro-

vando assim que há um software público livre que é 

reutilizável, inclusive em outras localidades geográfi-

cas. Esses subcomponentes são detalhados abaixo: 

•	 Mecanismo de fluxo de trabalho: basea-

do na plataforma SIGEM (Sistema Integrado de 

Gestão Municipal), software livre do governo es-

panhol. Trata-se de uma ferramenta de mode-

lagem e gerenciamento do fluxo de processos.

•	 Assinatura eletrônica: fez-se uso do compo-

nente de assinatura eletrônica avançada (FIEL) 

do Serviço de Administração Tributária (SAT) do 

governo federal do México. A FIEL substitui a as-

sinatura manuscrita, tanto nos documentos ofi-

ciais assinados por servidores públicos como 

nos procedimentos realizados pelos cidadãos 

pela Internet. O software de processamento de 

assinatura eletrônica se baseou no aplicativo 

Portafirm@, software livre do governo espanhol. 

•	 Registro do cidadão: desenvolvimento sob 

medida, com lançamento previsto para meados 

de 2014, e que consiste em um repositório úni-

co de dados e documentos de todas as informa-

ções administrativas relativas ao cidadão. 

•	 Notificações telemáticas: permite o envio de 

comunicações escritas, com protocolos oficiais 

de notificação e confirmação de recebimento 

com pleno valor jurídico. Desenvolvido em sof-

tware livre, é baseado na plataforma Notific@, 

do governo espanhol. 

•	 Bus de serviços: interconecta os módulos do 

sistema entre si e com sistemas externos. É um 

componente central do mecanismo de proces-

samento, pois oferece um esquema otimizado 

de compartilhamento de informações. O módu-

lo utilizado é baseado em software livre existen-

tes no mercado (ESB Apache Service Mix). 

•	 Inteligência de negócios: oferece recursos 

de exploração da informação, geração de rela-

tórios, estatísticas e painéis de comando dos ne-

gócios. Foi usada a ferramenta de software livre 

Pentaho. 

•	 Gerenciamento de documentos: baseado 

na plataforma de software livre Alfresco, geren-

cia o ciclo de vida de todos os documentos di-

gitais, garantindo seu armazenamento seguro, 

único e completo. 

•	 Autenticação e segurança: permite a au-

tenticação dos usuários que desejem acessar o 

sistema, tanto no portal CIS-WEB como para a 

autenticação dos servidores públicos que aces-

sam a plataforma de procedimentos. Baseado 

nos produtos de software  livre Open-LDAP e 

JOSSO. 

•	 Corredor de pagamentos: oferece as fun-

cionalidades associadas a transações monetá-

rias, com pagamento por cartão de crédito ou 

de débito. Foi usado o componente habilitador 

de pagamentos on-line desenvolvido na plata-

forma de processamento SIGEM, do governo 

espanhol. 

•	 Módulo de compromissos e turnos: com 

desenvolvimento sob medida, implementa o 

uso de gestores digitais de turnos por meio de 

telas informativas implantadas em todo o CIS, 

onde são oferecidas informações sobre tempo 

de espera e assistência para a coleta de informa-

ções sobre picos de demanda, de grande utili-

dade para o dimensionamento do pessoal. 

•	 Contact center: adaptação e integração de 

aplicativos de centros de atendimento de cha-

madas (call center) dos fabricantes Asterisk e 

Avaya. Gerencia os contatos via telefone, bate-

-papo e e-mail, integrando-se perfeitamente à 

plataforma de processamento digital. 

Finalmente, cabe mencionar que, para a execu-

ção dos processos, o sistema de TI é auxiliado por 

dispositivos periféricos para a captura e processa-

mento de imagens de fotografias faciais e impres-

sões digitais. 

Infraestrutura 

O modelo CIS deveria incluir a construção da in-

fraestrutura que possibilitasse a nova abordagem 

da gestão de procedimentos e atendimento ao 
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cidadão. Assim, o projeto incorporou a constru-

ção, na cidade de Puebla, de um complexo de edi-

fícios cujo projeto levou em consideração a missão 

a ser desempenhada pelo CIS, ou seja, proporcio-

nar excelência no atendimento à população. Por 

esse motivo, o projeto de arquitetura combina ele-

mentos que acentuam a luminosidade, amplitude 

de espaços, conforto, estruturas com linhas simples 

e modernas e abriga elementos característicos da 

estética de Puebla, como o artesanato de Talavera 

que decora as fachadas dos três edifícios. Percebe-

-se um alto grau de limpeza, ao passo que o mobi-

liário interior é moderno e sua distribuição favorece 

a transparência (todos veem quem atende a quem, 

e como).

A infraestrutura desenvolvida para o CIS da ci-

dade de Puebla é composta por três edifícios de 

quatro andares, totalizando uma área construída de 

63.605 m2. O edifício Executivo (18.500 m2) abriga 

principalmente repartições públicas que não aten-

dem ao público. O edifício Norte (21.500 m2) abriga 

órgãos que trabalham com procedimentos federais 

e municipais. O edifício Sul (23.500 m2) dedica seu 

pavimento térreo a procedimentos estaduais, um 

espaço destinado a uma entidade bancária e es-

paços para estabelecimentos comerciais, no ramo 

da alimentação ou outros.56 Os três edifícios estão 

situados em torno de um espaço livre (praça) de 

10.000 m2, destinado a eventos com capacidade 

para 12.000 pessoas, abaixo do qual há três pavi-

mentos de estacionamento com capacidade para 

1.200 veículos.

Os ambientes, salas de espera equipadas com 

assentos e fluxos de pessoas no interior dos edifí-

cios foram dimensionados com folga suficiente, 

ao passo que a organização dos guichês e módu-

los de atendimento transmitem uma sensação de 

transparência e proximidade com o usuário. O CIS 

conta com um módulo de recepção, 60 guichês 

e 9 postos especializados de atendimento. Con-

seguiu-se uma dimensão equilibrada que evita 

56  Em dezembro de 2013 esses espaços estavam em proces-
so de habilitação. 
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Figura 10. Arquitetura do sistema CIS

Fonte: Dados dos autores, com informações fornecidas pelo estado de Puebla. 
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longas filas, facilita a circulação no seu interior e, 

ao mesmo tempo, maximiza o aproveitamento das 

instalações. Os tempos de processamento, enten-

didos como a interação entre o gestor e o cidadão 

atendido no guichê, variam entre 2 e 30 minu-

tos, dependendo da complexidade e dos requisi-

tos administrativos do procedimento em questão. 

Vale ressaltar que para a configuração interior dos 

edifícios levou-se em consideração um estudo de 

demanda realizado pela equipe da DDAMR, onde 

foram analisados os tempos e movimentações de 

pessoas nos quiosques de atendimento que já fun-

cionavam na cidade de Puebla, estimando-se assim 

o fluxo que teria o CIS.57

Vários aspectos do modelo foram considera-

dos para que os cidadãos tivessem a maior sen-

sação de conforto e modernidade: a sinalização, 

indicando os diferentes setores e os procedimen-

tos oferecidos em cada mostrador, a manutenção 

diária dos edifícios, evidenciada pela sua limpeza, 

o novíssimo equipamento de TI e o acesso especial 

para cadeirantes.

Os edifícios contam com cabeamento estrutu-

rado, uma conexão dedicada com grande largura de 

57  Segundo o portal www.puebla.gob.mx, há 7 quiosques de 
atendimento localizados em diferentes cidades do estado. O 
estudo de demanda tomou como referência o quiosque Plaza 
San Pedro da cidade de Puebla. 

banda e conectividade sem fio. Por 

outro lado, no edifício Sul foi cria-

do um setor com computadores 

para uso do público, com a assis-

tência de um funcionário quando 

necessário.

As instalações do CIS têm ca-

pacidade para cerca de 1.800 servi-

dores públicos de órgãos estaduais 

e outras entidades ali localizadas, 

que realizam seu trabalho diário 

nas instalações do complexo em 

funções de gestão não vinculadas 

à gestão de procedimentos ou o 

atendimento ao público.

Modelo organizacional do CIS

Os CIS abrigam 155 procedimentos, dos quais 121 

em nível estadual (correspondentes a 19 órgãos), 25 

em nível federal (dos quais 15 são oferecidos pelo es-

tado de Puebla), 5 procedimentos de nível municipal 

e 4 de autarquias. Todos os procedimentos de gran-

de impacto fazem parte desse conjunto. A estraté-

gia de desenvolvimento do CIS para o futuro prevê a 

inclusão da totalidade dos procedimentos estaduais, 

bem como a incorporação gradual de novos servi-

ços dos níveis federal e municipal por meio da ela-

boração de convênios e acordos de colaboração. 

Além disso, o roteiro atual do CIS prevê a digitaliza-

ção completa de todos os procedimentos e serviços 

oferecidos pelo governo do estado por meio da pla-

taforma digital a partir de junho de 2014.

Segundo estudos realizados pela DDAMR, os 

procedimentos mais procurados são a emissão ou 

renovação da carteira de motorista, a emissão do tí-

tulo eleitoral (que também serve como documento 

de identidade) e a certidão negativa de anteceden-

tes criminais. No entanto, cabe apontar que existe 

uma elevada demanda sazonal para outros serviços, 

como, por exemplo, os associados ao pagamento de 

impostos e, em particular, o de controle veicular.

O CIS é gerenciado pela DDAMR por meio de 

um Coordenador Regional de Operações, que zela 

Vista panorâmica de um dos edifícios do CIS



29	 México. Centro Integral de Serviços (CIS) do estado de Puebla 

pelo cumprimento dos processos e normas, sua me-

lhoria contínua e a articulação com as diversas ins-

tituições e entidades envolvidas, tanto externas 

quanto do governo do estado.

Conforme já mencionado, o modelo CIS está es-

truturado sobre os paradigmas de guichê único e 

multicanalidade do atendimento ao cidadão. O gui-

chê único implicou o estabelecimento de acordos 

de cooperação com os outros órgãos públicos, pelos 

quais foi possível atraí-los ao CIS, compartilhar infra-

estrutura e os serviços associados, conseguindo-se, 

em muitos casos, o intercâmbio de informações em 

formato eletrônico, já que não existe uma plataforma 

de interoperabilidade.58 O CIS é franqueado às insti-

tuições que pretendam aderir, desde que seus pro-

cedimentos já estejam digitalizados.

A prestação de informações aos cidadãos conta 

com um guia de procedimentos on-line. Como com-

plemento a esse guia, e para dar informações sobre 

o andamento de um procedimento específico, há 

um contact center, que atende aos cidadãos por tele-

fone, e-mail ou bate-papo.

O novo mapa de processos foi automatizado 

por meio de ferramentas de tecnologia da infor-

mação, o que permite a execução mais robusta dos 

processos (por meio da redução dos erros típicos 

do processamento manual), maior eficiência, redu-

ção do tempo de execução e possibilidade de men-

surar e analisar automaticamente o desempenho da 

organização.

O CIS presta atendimento ao cliente com um 

quadro próprio composto por 213 servidores, dos 

quais 72 atendem no edifício Norte (procedimentos 

municipais e federais) e 119 no edifício Sul (proce-

dimentos estaduais). Além disso, o CIS conta com 7 

pessoas que atendem no contact center, e uma equi-

pe de 15 profissionais presta serviços de suporte de 

rede, assistência de TI aos usuários e gerenciamen-

to do data center. É importante mencionar que o go-

verno do estado arca com todos os custos fixos de 

58  A existência de uma plataforma de interoperabilidade se-
gue parâmetros institucionalizados e aprovados de intercâm-
bio de informações.

funcionamento do CIS. Os órgãos de outros escalões 

de governo que funcionam no CIS não arcam com 

esses custos.  

Quanto ao atendimento ao público, o CIS defi-

niu e implementou uma nova estrutura de padrões 

de qualidade de atendimento, aplicável a todos os 

canais de oferta de procedimentos possíveis. Essa 

estrutura de qualidade faz parte do Manual de Pro-

cedimentos de Atendimento do CIS, que inclui o pla-

no de gestão de talentos e atividades de formação 

contínua, que asseguram e mantêm os valores de 

qualidade e excelência no atendimento ao cidadão.

Como parte da melhoria contínua e com vis-

tas a maximizar o nível de satisfação dos cidadãos, 

o modelo CIS inclui o processo de gerenciamento 

de reclamações e sugestões. Com relação à satisfa-

ção do cidadão, cabe citar que, em março de 2013, 

a três meses do início das operações do CIS, foi rea-

lizada uma pesquisa que revelou um alto índice de 

satisfação dos cidadãos.59 A pesquisa perguntou so-

bre a satisfação dos usuários em temas como: i) aten-

dimento recebido pela equipe do CIS, ii) tempo de 

espera para realizar procedimentos e/ou receber ser-

viços, iii) duração do procedimento e/ou serviço e iv) 

transparência dos serviços. Também foram avaliadas 

outras questões relacionadas à percepção do serviço 

em geral. A população pesquisada tinha de dar uma 

nota de 1 a 5 a cada aspecto avaliado, onde 1 equi-

valia a “excelente” e 5 a “péssimo”. As classificações 

atribuídas pelos cidadãos a essas diferentes dimen-

sões ficaram, em média, entre 1,60 e 2,03, ou seja, es-

tavam entre os níveis “excelente” e “muito bom”.

Ampliação do modelo

O modelo CIS não se restringe à cidade de Pue-

bla, mas é concebido como um conjunto de CIS 

59  A pesquisa foi realizada pela equipe da DDAMR da Secreta-
ria de Finanças durante o mês de março de 2013. A metodolo-
gia utilizada foi uma pesquisa com duas questões discursivas, 
seis questões na Escala de Likert, uma questão dicotômica e 
uma questão de escolha. ���������������������������������Ver o documento “Resultado de En-
cuesta de Satisfacción aplicada a Ciudadanos que realizaron 
un Trámite y/o Servicio en el CIS”. 
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distribuídos por todo o território. Por meio dessa 

rede, os benefícios do novo modelo são estendidos 

a outros municípios, mantendo uma estrutura pa-

drão para o desenho arquitetônico, os processos, o 

atendimento ao público, a organização, a infraestru-

tura de tecnologia, a gestão de talentos e a comu-

nicação institucional. Essa padronização tem uma 

certa flexibilidade, de modo a permitir a adaptação 

às realidades locais. Como exemplo da padroniza-

ção organizacional, vale citar que em todos os CIS 

os processos são executados com base nos mesmos 

manuais de procedimentos.60 Todas as diretrizes ar-

quitetônicas que embasam o projeto do complexo 

de edifícios da cidade de Puebla foram aplicadas ao 

CIS de Tehuacán, e continuarão a ser aplicadas nos 

60  Ver a Candidatura do Governo do estado de Puebla ao con-
curso GobernArte, especificamente a seção “Adaptabilidade” 
correspondente à seção “Justificação”, disponível em: www.
iadb.org/gobernarte. 

CIS com previsão de implantação em outras locali-

dades do estado.

A estratégia de ampliação do modelo tem duas 

linhas. A primeira linha estratégica consiste na repro-

dução do modelo CIS em outras 8 localidades de 

Puebla nos próximos 3 anos. O primeiro desses CIS 

foi inaugurado em 24 de abril de 2013, na cidade de 

Tehuacán, o segundo município mais populoso do 

estado. A partir dele, são prestados serviços a uma 

ampla região do sudeste do estado, onde há uma 

proporção considerável de pessoas procedentes de 

outros estados mexicanos, principalmente de Oaxa-

ca e Veracruz.61

A segunda linha estratégica é transformar os 

quiosques de atendimento localizados em shop-

ping centers e centros de alta afluência de cidadãos 

em Centros MiCIS, onde serão aplicados os mesmos 

61  Os serviços são prestados a não residentes provenientes de 
estados vizinhos.
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Fonte:  Autores.
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Fonte:  Autores.
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modelos de processos, procedimentos e atendi-

mento ao público e os mesmos elementos de ima-

gem corporativa. Embora esses centros ofereçam 

menos procedimentos, aqueles oferecidos são os de 

alta demanda, cuja gestão deve manter os mesmos 

padrões de eficiência, transparência e qualidade em 

geral que os geridos no CIS. Devem ser transforma-

dos quatro centros, um na cidade de Puebla e três 

em outros municípios do estado. 

3.3 Gestão do projeto de 
implantação do CIS

O projeto de implantação do modelo CIS começou 

com uma formulação conceitual, cujo primeiro pas-

so foi a análise das melhores práticas nacionais e 

internacionais em gestão de processos e de atendi-

mento ao cidadão. No nível internacional, foram es-

tudadas as experiências da Holanda e de Cingapura, 

O Instituto Federal Eleitoral (IFE) é uma autarquia 

federal responsável pela emissão dos títulos de 

eleitor, concedido aos cidadãos maiores de 18 

anos. Esse procedimento é realizado em unidades 

do IFE em todo o México.

O Governo de Puebla propôs ao IFE a incorpo-

ração dos procedimentos de sua alçada ao CIS e 

chegou a um acordo com vantagens para ambas 

as partes. O CIS conseguiu oferecer à população 

de Puebla sete procedimentos gerenciados pelo 

IFE, inclusive um muito procurado que é a entre-

ga do título de eleitor, enquanto o IFE ocupou ins-

talações modernas sem ter de arcar com os custos 

de locação ou funcionamento do local, o que lhe 

proporcionou uma economia anual de cerca de 

MEX$ 683.000. 

O IFE aproveitou a oportunidade para melho-

rar seus processos e iniciar suas atividades no CIS 

com dispositivos de última geração (equipamen-

tos de biometria, câmeras fotográficas, dispositivos 

de captura de assinaturas eletrônicas holográficas). 

As autoridades do IFE afirmaram que a incorpora-

ção ao CIS lhes permitiu melhorar a qualidade do 

atendimento a seus usuários e teve efeitos positi-

vos sobre sua imagem institucional.1

1 Apresentação do IFE durante a missão técnica da equipe do 
BID em Puebla, em dezembro de 2013, pelo Sr. Carlos Alberto 
Montero Catalán, porta-voz do Cadastro Federal de Eleitores.

Emissão do título de eleitor: cooperação  
entre o Governo do estado e o Governo Federal

Procedimentos do IFE antes e depois da transferência para o CIS.
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e no nível nacional as experiências do estado de 

Querétaro, da Secretaria de Economia e do Servi-

ço de Administração Tributária do governo federal 

e das empresas TELCEL e TELMEX.62 Foram extraídas 

ideias de todas essas experiências, que foram incor-

poradas ao modelo.

Por outro lado, procedeu-se à realização de um 

diagnóstico da qualidade da prestação dos serviços, 

para o qual foi feito um estudo de volumes, tempos, 

requisitos e etapas dos procedimentos, identifican-

do aqueles de maior impacto. Esse estudo, conforme 

mencionado acima, foi baseado nos procedimentos 

e serviços prestados nos quiosques de atendimen-

to, mas também foram usadas informações do por-

tal Tramitapue e entrevistas realizadas com câmaras 

de negócios. 

Os estudos realizados evidenciaram os desafios 

que seriam enfrentados pelo projeto CIS para cum-

prir o objetivo de melhorar a gestão de seus proce-

dimentos e proporcionar aos cidadãos excelência no 

atendimento. Entre eles, o projeto CIS devia incluir 

a ampliação dos espaços de atendimento ao cida-

dão, a melhoria da qualidade desse atendimento e 

a incorporação de ferramentas tecnológicas para in-

troduzir eficiência e eficácia na gestão de procedi-

mentos e do atendimento ao público. 

Organização do projeto

O projeto CIS foi gerido no âmbito de um sistema 

de governança que incluía a Secretaria de Finanças e 

Administração e a Secretaria de Infraestrutura, com a 

DDAMR como a entidade que coordenou o projeto 

de melhoria da oferta de procedimentos e serviços e 

sua incorporação ao CIS.63

Conforme mencionado, o aprimoramento dos 

processos (reformulação e documentação) foi re-

alizado em conjunto com os órgãos responsáveis, 

com participação dos principais intervenientes e 

62  Entrevista com Roberto Quintana, 3 de dezembro de 2013.
63  A Secretaria de Administração foi fundida à Secretaria de Fi-
nanças em 2011 como parte da reforma organizacional rea-
lizada no âmbito da Lei Orgânica da Administração Pública 
Estatal.

detentores dos processos nas fases de concepção e 

validação. Para cuidar dos aspectos tecnológicos (au-

tomação dos processos e criação e implementação 

da plataforma tecnológica necessária), foi contrata-

da uma empresa especializada. A DDAMR delegou a 

criação dos processos ao contratado que, juntamen-

te com os principais intervenientes, os ajustou para 

adaptá-los ao esquema tecnológico de automatiza-

ção, os implementou e validou o resultado com os 

referidos intervenientes. 

Cronograma geral e custo do projeto 

O projeto CIS foi dividido em três fases, conforme 

mostrado na Figura 13. A primeira fase, de projeto 

conceitual, teve duração de 6 meses; a segunda, de 

planejamento, projeto e aquisição, tomou 8 meses; 

e a terceira, de execução dos trabalhos e implanta-

ção dos produtos, demorou 10 meses.64 Essa última 

fase englobou duas intervenções desenvolvidas 

em paralelo: a construção da infraestrutura física, 

que teve início em julho de 2011 e culminou com a 

inauguração do CIS em janeiro de 2013, e o desen-

volvimento da infraestrutura tecnológica, que cul-

minou com o lançamento da plataforma digital em 

junho de 2014. 

O projeto CIS foi possível e teve uma execução 

de grande agilidade graças ao fato de a maior parte 

de seu alcance ter sido implementado no âmbito da 

parceria público-privada chamada de Projetos para 

a Prestação de Serviços (PPS). O marco jurídico para 

os PPS no estado de Puebla foi instituído em 2011. 

Esse instrumento permitiu concretizar um projeto 

de envergadura por meio do investimento privado, 

esquema que contribuiu para acelerar bastante sua 

execução, já que os aspectos administrativos, finan-

ceiros e de aquisições foram desenvolvidos no setor 

privado.

As características de um PPS são as seguintes: 

•	 Contrato de longo prazo em que são definidos 

os serviços a serem prestados pelo provedor, 

64  Informações contidas na candidatura apresentada pelo Go-
verno do estado de Puebla no concurso GobernArte: a arte do 
bom governo, em setembro de 2013. 
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seus níveis de qualidade, padrões de desempe-

nho e mecanismos de dedução de pagamento. 

•	 Em contrapartida à prestação desses serviços, 

o provedor recebe pagamentos periódicos, 

que são registrados pelo governo como des-

pesa corrente e têm prioridade no processo or-

çamentário. Os pagamentos são efetuados de 

acordo com a disponibilidade e qualidade dos 

serviços prestados.

•	 Há uma divisão clara dos riscos entre os setores 

público e privado. 

•	 Os PPS são financiados por um empreendedor 

privado ou por bancos comerciais e/ou de de-

senvolvimento. Durante a vigência do projeto, 

os ativos podem ser de investidores privados ou 

do governo (concessão). 

•	 Ao final do prazo do PPS, a infraestrutura torna-

-se propriedade do governo. 

A obra civil foi executada em duas etapas. A 

primeira, com orçamento em torno de MEX$ 200 

milhões, foi diretamente arcada pelo governo de 

Puebla. Esta fase teve como objetivo a construção 

dos estacionamentos e da praça central (zócalo). A 

segunda etapa foi realizada em um esquema de PPP 

e teve como objetivo a conclusão do complexo com 

a construção de 3 edifícios. O governo de Puebla pa-

gará ao investidor 24 parcelas anuais de MEX$ 139 

milhões, acrescidas do IVA.

A simplificação de processos foi realizada pelo 

próprio governo de Puebla, sem a necessidade de 

desembolsos, enquanto a automação dos processos 

teve custo de cerca de MEX$ 17 milhões. 

3.4 Fatores de sucesso, 
recomendações para sua  
adaptação e desafios para o futuro 

Como já mencionado, o CIS entrou em funciona-

mento em janeiro de 2013. Os benefícios gerados 

são muito significativos, tanto na melhoria da quali-

dade do serviço prestado aos cidadãos como na re-

dução de custos operacionais, não apenas devido à 

racionalização do espaço físico mas também em re-

sultado da simplificação e aprimoramento dos regu-

lamentos. São os próprios cidadãos que destacaram 

as melhorias alcançadas: melhoria do tratamento, 

comodidade das instalações, redução da quantida-

de de deslocamentos, transparência, eficácia e efici-

ência na realização de seus procedimentos.65

A redução das despesas operacionais com edifí-

cios se deve ao fato de o governo do estado ter dei-

xado de pagar o aluguel de vários imóveis onde os 

65  Pesquisa de satisfação aplicada aos cidadãos que realizaram 
um procedimento e/ou receberam um serviço no CIS em mar-
ço de 2013 e entrevistas pessoais realizadas no CIS de Puebla 
em 4 de dezembro de 2013.

Figura 13. Cronograma das três fases do projeto CIS

Fonte:  Autores.
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cidadãos eram atendidos. Com a abertura do CIS, fo-

ram cancelados 12 contratos de locação de imóveis, 

o equivalente a uma área de 20.467 m2. Por outro 

lado, a simplificação e automatização de processos 

permitiu reduzir os custos operacionais de escritório 

(papelaria, serviço de impressão, etc.)66 e o tempo ne-

cessário para a execução de várias tarefas pelos ser-

vidores, tanto de atendimento como de retaguarda. 

Para estimar as economias em custos diretos e indire-

tos, bem como de tempo, foi adotada como referên-

cia a metodologia Modelo de Custo Padrão (MCP).67

A simplificação e automatização de processos 

permitiu enxugar etapas e padronizar procedimen-

tos. A sistematização das informações sobre os re-

quisitos e procedimentos e sua disponibilização à 

população por meio de ferramentas de fácil acesso 

(Internet, telefone e sinalização) aumentou a percep-

ção de transparência e proporcionou mais seguran-

ça aos cidadãos ao interagir com a administração. Por 

sua vez, a padronização da prestação dos serviços re-

duziu a discricionariedade administrativa e uniformi-

zou o atendimento (os cidadãos têm de cumprir os 

mesmos requisitos e recebem o mesmo tratamento, 

independentemente da unidade a que recorrem).

Fatores de sucesso 

Os principais fatores de sucesso no caso do CIS são 

os seguintes:

a.	 Concepção do projeto com uma aborda-
gem multidisciplinar. A iniciativa foi conce-

bida com uma visão holística, incorporando 

diferentes projetos que abordam todos os as-

pectos relacionados às questões de atendi-

mento ao público: análise e reformulação de 

processos essenciais, reformulação organizacio-

nal para adaptar a instituição ao novo mapa de 

66  Com o programa “Papel Zero”, o Governo do estado procu-
ra reduzir o consumo de papel, por meio de câmeras digitais, 
scanners e plataformas digitais para a captura e armazena-
mento de dados.
67  O MCP, desenvolvido pela SCM Network, é uma metodo-
logia para medir a carga administrativa imposta pela regula-
mentação às empresas, empregada em vários países, inclusive 
Dinamarca, Holanda, Noruega, Reino Unido e Suécia.

processos, incorporação de tecnologias da in-

formação modernas, tanto para a automação de 

processos como para os procedimentos de co-

leta de dados, desenvolvimento de centros de 

atendimento ao público modernos e projetados 

visando maior conforto dos cidadãos, gestão de 

talentos e gestão de mudanças.

b.	 Forte apoio e compromisso do mais alto 
nível político. Ao tomar posse, em janeiro 

de 2012, governador do estado definiu o pro-

jeto de modernização e melhoria de serviços 

aos cidadãos como um dos compromisso de 

sua administração e o incorporou aos objetivos 

estratégicos do PED, assumindo decisivamen-

te a liderança do projeto ao longo de seu de-

senvolvimento, encarregando-se de perto da 

supervisão de todos os seus aspectos. Além dis-

so, tanto sua formação como sua experiência à 

frente da Secretaria de Finanças e Desenvolvi-

mento Social do estado de Puebla68 podem ter 

contribuído para moldar sua visão, compreen-

der a importância desse tipo de projeto e o pa-

pel fundamental da liderança política para a sua 

concretização.

c.	 Liderança e experiência da equipe execu-
tiva. A experiência anterior da equipe gestora 

em projetos de modernização governamental 

no nível federal foi importante para tratar com 

as complexidades e desafios inerentes a um 

projeto dessa natureza.69 Como em muitos pro-

68  Conforme indica o currículo resumido incluído no website 
do estado de Puebla (http://www.puebla.gob.mx/index.php/
gobierno/gobernador, consultado em 1º de março de 2014), 
nesse cargo obteve uma certificação de qualidade ISO -9000, 
lançou um programa para agilizar e dotar de transparência os 
procedimentos via Internet e conseguiu aumentar a base de 
contribuintes e a arrecadação tributária em mais de 170% sem 
a necessidade de aumentar os impostos.
69  Roberto Quintana liderou o projeto de modernização go-
vernamental na Secretaria da Função Pública do Governo 
Federal, onde atuou como Diretor Geral Adjunto de Simplifi-
cação Normativa entre 2000 e 2011.
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jetos, as habilidades pessoais de liderança tam-

bém desempenharam um papel fundamental. 

Não é mera coincidência que o líder do proje-

to combinasse três características fundamentais: 

advogado com sólida experiência em direito 

púbico, conhecimento e experiência em gestão 

e visão modernizadora. Em muitos casos, para 

serem concretizadas as melhorias identifica-

das exigem mudanças normativas em áreas de 

competência de diversos órgãos. A eliminação 

dos obstáculos normativos requer um profun-

do conhecimento de direito público e capacida-

de de liderar o trabalho em equipe imprimindo 

uma visão comum a todos os envolvidos. Isso 

faz com que seja uma grande vantagem para 

todo projeto de modernização contar com um 

advogado que apoia plenamente as mudanças.

d.	 Condução do projeto pela Secretaria de Fi-
nanças e Administração. A gestão do proje-

to CIS por uma divisão da Secretaria de Finanças 

e Administração foi crucial para o sucesso do 

processo de implementação. A proximidade 

com essa Secretaria deu maior controle sobre 

a concepção e execução de políticas públicas 

sobre eficiência, qualidade e melhoria regulató-

ria, além de ter facilitado a incorporação de ou-

tras secretarias ao projeto, já que ela conta com 

o poder de aprovar reestruturações, salários e 

capacitações.

e.	 Cooperação entre entidades e níveis de 
governo. Embora a realização de procedimen-

tos seja autônoma e aplicável a cada entidade 

participante do CIS, foram identificados pon-

tos em comum entre as diferentes entidades e 

órgãos dos três níveis de governo com vistas à 

sua incorporação ao CIS, buscando sempre si-

tuações vantajosas para todas as partes. A es-

treita coordenação e alinhamento de objetivos 

permitiram aproveitar as vantagens da concen-

tração de procedimentos e serviços no mesmo 

edifício. 

f.	 Mecanismo de implementação por meio 
de um esquema público-privado. A ado-

ção de um mecanismo como o PPS permitiu ao 

governo de Puebla realizar um projeto de alta 

complexidade e envergadura em um prazo cur-

tíssimo, com uma redução importante do risco 

fiduciário, sem perder de vista o nível de quali-

dade dos serviços ao longo de todo o período 

de execução (24 anos). 

Recomendações para a sustentabilidade 
e adaptação do modelo CIS em outros 
contextos 

A experiência do modelo CIS de Puebla oferece al-

gumas recomendações que podem servir a outros 

governos que se proponham a melhorar a qualida-

de do atendimento ao público e da gestão de pro-

cedimentos, entendendo que o problema deve ser 

abordado de forma holística. Abaixo destacamos as 

mais importantes:

a.	 Investir no atendimento presencial ao pú-
blico. Em momentos em que parece que não 

pode haver um projeto de modernização do es-

tado que não esteja concentrado na Internet ou 

em tecnologias da informação, a aposta em um 

projeto fortemente voltado para a infraestrutu-

ra física visando ao atendimento ao público pa-

rece uma opção muito arriscada. No entanto, o 

CIS mostra que é possível investir de forma am-

biciosa no atendimento presencial ao público.

b.	 Buscar mecanismos de parceria público-
-privada. A fim de eliminar o impacto de um 

investimento direto, convém estudar a possibi-

lidade de utilizar algum mecanismo de parceria 

público-privada, existente ou a ser criado. 

c.	 Antecipar um esquema de melhoria contí-
nua como parte da visão inicial que garanta 
a sustentabilidade. A modernização da gestão 

requer projetos que a iniciem ou que a impulsio-

nem. Contudo, o investimento nesses projetos 
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fará sentido se, uma vez concluídos, for manti-

do um esquema de melhoria contínua que lhe 

dê sustentabilidade. A melhoria contínua é um 

processo cíclico que engloba todos os processos 

da organização e envolve todos os funcionários, 

e para isso é necessário um trabalho permanen-

te no sentido de manter o comprometimento 

dos funcionários com a organização. Pode ser de 

grande utilidade contar com uma unidade den-

tro da organização que se dedique à manuten-

ção da melhoria contínua em todas as áreas.

d.	 Conceber o projeto como uma iniciativa mul-
tidisciplinar, considerando as relações entre 
todos os intervenientes envolvidos (estru-
tura de governança). Os projetos desse tipo 

exigem, em suas etapas iniciais, que se defina o 

modelo de negócios a ser implementado, a gover-

nança do projeto e do modelo, seus processos e 

procedimentos, os níveis de qualidade de serviço, 

as especificidades de cada canal de atendimento, 

os ajustes necessários ao marco regulatório, o mo-

delo de relacionamento com eventuais parceiros 

(que deve incluir as cláusulas básicas dos convê-

nios que venham a ser firmados, com as condições 

a serem cumpridas por aqueles que virão a parti-

cipar e os benefícios a serem proporcionados pelo 

CIS) e as diretrizes arquitetônicas. 

e.	 Analisar intervenientes. A unidade gestora 

do projeto terá de definir o papel de cada par-

te interessada, as atividades das quais deverão 

participar, os momentos oportunos para sua in-

corporação e como se dará essa participação. A 

definição da participação das áreas responsá-

veis por cada processo e as áreas de comunica-

ção, aprimoramento dos regulamentos, gestão 

e tecnologias da informação são particularmen-

te importantes. Devem ser previstas atividades 

de negociação e capacitação.

f.	 Incluir a cadeia de valor dos processos. Para 

que os produtos gerados por um programa de 

fortalecimento institucional sejam sustentáveis, 

deve-se abranger a totalidade da cadeia de va-

lor dos processos. Isso implica assegurar a soli-

dez das áreas de atendimento (front office) e de 

retaguarda (back office). A desvantagem dos pro-

jetos de melhoria centrados no back office é que, 

por serem tecnicamente determinantes, seus re-

sultados não são facilmente perceptíveis e, por-

tanto, exigem um esforço extra para explicar sua 

necessidade e arregimentar apoio. Exemplos de 

projetos de back office são as reformulações de 

processos e todas as adaptações internas dali 

derivadas (reestruturação organizacional, ativi-

dades para gerenciar as mudanças, incorpora-

ção de tecnologias da informação, capacitação 

do pessoal, melhoria nos ambientes de traba-

lho). Para superar essa desvantagem, deve-se 

procurar apresentar esses projetos como parte 

de um programa maior cuja aceitação seja mais 

direta, mais evidente para a população e para os 

tomadores de decisões. Em outras palavras: de-

ve-se evitar realizar projetos com foco no back 

office sem clara vinculação com produtos tangí-

veis para o público.

g.	 Importância da gestão de mudanças. A im-

plantação do paradigma de gestão por pro-

cessos implica em mudanças institucionais 

profundas, que devem ser realizadas correta-

mente durante o projeto. Tradicionalmente, os 

órgãos públicos são organizados em unidades 

verticais relativamente isoladas, o que obriga 

a população a enfrentá-las em instâncias su-

cessivas e não como se fossem parte da mes-

ma organização. Por outro lado, na organização 

orientada a processos, projetada para propor-

cionar valor ao cliente (neste caso, os cidadãos), 

os fluxos de trabalho perpassam a organiza-

ção de forma transparente para os cidadãos. 

Assim, passar do modelo tradicional para o mo-

delo de processos implica uma mudança cultu-

ral relevante em dois aspectos: i) a tomada de 

decisões e a execução de atividades tornam-se 
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dependentes do valor fornecido direta ou in-

diretamente aos cidadãos, e ii) a colaboração 

interna é estabelecida de modo que as informa-

ções fluam ao longo dos processos. A boa ges-

tão de mudanças deverá ser aplicada a essas 

alterações, cujo impacto sobre alguns funcioná-

rios pode ser considerável.

Desafios para o modelo CIS 

Conforme mencionado, o CIS foi implementado por 

meio de um esquema PPS, no qual o empreendedor 

privado explora o edifício, seus serviços e a manu-

tenção do sistema. Isto implica que será necessário 

analisar e definir um plano que garanta a sustentabi-

lidade do modelo no longo prazo, quando os ativos 

forem revertidos para o governo de Puebla. 

O modelo CIS apresenta desenvolvimento ape-

nas incipiente de sua capacidade de aumentar a ar-

recadação com a venda de serviços a particulares. As 

principais fontes de renda a explorar são a locação 

de salas ou da praça central para eventos, a cobrança 

pelo uso do estacionamento por períodos prolonga-

dos e a locação de espaços para estabelecimentos 

comerciais (bancos, restaurantes, etc.) no piso tér-

reo dos edifícios. Essas receitas permitem cobrir par-

te dos pagamentos anuais devidos ao investidor. Por 

outro lado, considerando que o governo do estado 

assume as despesas operacionais das instalações do 

CIS, será necessário avaliar a sustentabilidade des-

se sistema e analisar a possibilidade da distribuição 

equitativa dos custos entre as várias entidades ali 

localizadas. 

Um elemento essencial para os processos de 

melhoria de serviços aos cidadãos é a identificação 

das pessoas como um mecanismo para obter infor-

mações precisas sobre suas necessidades de modo a 

gerar intervenções que atendam suas necessidades 

específicas. O CIS enfrenta o desafio de incorporar 

paulatinamente o modelo de procedimentos a car-

go do Registro Civil de Puebla.

Finalmente, como mencionado, um dos princi-

pais desafios será a implementação do esquema de 

melhoria contínua. O modelo CIS deverá estar pre-

parado para evoluir continuamente, adaptando-se 

a uma realidade em constante mudança, e sua sus-

tentabilidade deverá ser assegurada por meio do 

controle adequado da qualidade dos serviços pres-

tados, tanto pelo governo de Puebla como pelos 

demais órgãos que prestam atendimento no CIS, 

e da gestão adequada de talentos que resulte em 

melhorias contínuas do desempenho e das capaci-

dades do pessoal.
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Antecedentes do Programa  
de Soluções Integradas

A Junta Comercial de Pernambuco – JUCEPE

A Junta Comercial de Pernambuco - JUCEPE é uma 

autarquia estadual criada pela Lei n.º 5.792, de 30 de 

abril de 1966, vinculada administrativamente à Se-

cretaria de Desenvolvimento Econômico do estado 

de Pernambuco e, tecnicamente, ao Departamento 

de Registro Empresarial e Integração - DREI70. Com 

70  O DREI é o órgão do Governo Federal Brasileiro que tem a 
função de coordenação, normatização, articulação e supervi-
são dos órgãos e entidades envolvidos na integração para o 
registro e legalização de empresas. Além disso, compete ao 
Departamento estabelecer diretrizes, normas e implementar 

sede na cidade do Recife, capital do estado, e ju-

risdição em todo o território estadual, a JUCEPE é 

o órgão administrador e executor do Registro Pú-

blico de Empresas Mercantis e Atividades Afins em 

Pernambuco.

A JUCEPE tem como missão legalizar, arquivar e 

executar os serviços de registros públicos de empresas 

mercantis e atividades afins no estado de Pernambu-

co, tendo em vista os valores de compromisso, ética, 

respeito, cortesia, presteza, valorização das pessoas, 

as medidas relativas ao Registro Público de Empresas Mercan-
tis e Atividades Afins (RPEM), bem como solucionar dúvidas na 
interpretação das leis, regulamentos e demais normas a ele re-
lacionadas, uniformizando as interpretações legais. Forma em 
conjunto com as Juntas Comerciais o Sistema Nacional de Re-
gistro de Empresas Mercantis (SINREM).

Brasil. Programa de soluções  
integradas da JUCEPE

O estado de Pernambuco está situado na região 

nordeste do Brasil. De acordo com os dados do Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, sua 

população é de 9.208.550 de habitantes, distribuí-

da em 185 municípios. Com um PIB de cerca de R$ 

104.394 bilhões (ou cerca de U$ 44.234 bilhões), Per-

nambuco é a segunda economia da região, sendo 

superado apenas pela Bahia. Em relação ao PIB bra-

sileiro, o estado ocupa a 9ª posição. Com relação ao 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 

IDHM, Pernambuco atingiu em 2010 o índice 0,673, 

valor inferior à média nacional de 0,727, ocupando a 

3ª posição entre os estados nordestinos e a 19ª po-

sição entre todos os estados brasileiros. A renda per 

capita da população é de R$ 525.64 (cerca de U$ 

223), ficando abaixo da média nacional que é de R$ 

793.87 (cerca de U$ 336), sendo o 18º colocado en-

tre os 27 estados da Federação.

Pernambuco
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celeridade nos processos e satisfação dos clientes, en-

tre outros. Sua visão de futuro é ser reconhecida e re-

ferenciada por todos os estados do Brasil como um 

exemplo de organização pública, ágil em seus proces-

sos, que atende às expectativas dos clientes e propor-

ciona bem-estar e satisfação aos seus funcionários. O 

Colegiado de Vogais da JUCEPE é composto por 17 ti-

tulares e seus respectivos suplentes, representan-

do, além do Governo Estadual e da União, um total 

de 11 entidades da sociedade civil: a Associação Co-

mercial de Pernambuco, o Conselho Regional de Ad-

ministração, o de Contabilidade, o de Economia, a 

Federação da Agricultura do estado, a Federação do 

Comércio do estado, a Federação das Indústrias do 

estado, a Ordem dos Advogados do Brasil, a Federa-

ção Nacional das Empresas de Serviços Contábeis, a 

Federação das Empresas de Transporte de Cargas do 

Nordeste e a Federação das Associações de Microem-

presas e Empresas de Pequeno Porte.

De acordo com informações da JUCEPE, até 

2004, o principal problema enfrentado pelos em-

preendedores era o longo tempo necessário para 

a conclusão dos processos de legalização de um 

negócio. Além disso, havia má qualidade na for-

mação do processo. Cerca de 45% dos processos 

eram interrompidos por exigências e levava-se, em 

média, cerca de 45 dias para se abrir uma empre-

sa. A demora era causada pela ineficiência do servi-

ço prestado pelas diversas entidades devido à falta 

de controle e padronização de processos, dúvidas 

sobre a efetivação do pagamento das custas pro-

cessuais, fraudes e uso indevido de documentos, 

falta de integração e não compartilhamento de do-

cumentos com outros órgãos e os diversos deslo-

camentos de clientes e funcionários, que geravam 

uma grande quantidade de processos em “exigên-

cia” (com documentação incompleta ou incorreta-

mente elaborados). 

As dificuldades identificadas em Pernambu-

co parecem ser a realidade do sistema brasileiro de 

forma geral, como demonstra o estudo “Doing Busi-

ness 2014” do Banco Mundial. A partir de uma análi-

se da regulamentação de abertura e encerramento 

de empresas de 189 economias, foi estabelecido um 

ranking da facilidade de se fazer negócios, onde as 

economias com posições mais elevadas possuem 

um ambiente regulatório mais favorável à abertura e 

funcionamento de empresas locais. O Brasil ficou em 

116º lugar entre os 189 países avaliados, atrás de ou-

tros grandes mercados emergentes, como África do 

Sul, em 41º, México, em 53º, e Rússia, em 92º. Entre os 

países da América Latina e Caribe, o Brasil ficou na 

22ª posição entre os 32 países avaliados.

Outro estudo relevante para a compreensão 

da situação brasileira e reforço do argumento ini-

cial é o “The Global Competitiveness Report 2013–

2014”, do Fórum Econômico Mundial, que analisa 

indicadores de competitividade e sustentabilidade 

em 148 economias, incluindo uma análise dos fa-

tores problemáticos ao ambiente de negócios. No 

ranking de competitividade global, o Brasil aparece 

como o 56º colocado entre os 148 avaliados, fican-

do atrás de México (55º), África do Sul (53º), Chile 

(34º), China (29º), porém à frente de Índia (60º) e 

Rússia (64º). 

Visando reduzir o tempo médio do registro e 

melhorar o atendimento aos clientes, com conse-

quente melhoria do ambiente de negócios, a JU-

CEPE adotou um conjunto de medidas visando à 

simplificação de procedimentos, consubstanciadas 

no Programa de Soluções Integradas (PSI).

O processo foi liderado pela equipe interna da 

JUCEPE e contou com apoio da liderança da orga-

nização. A equipe de tecnologia da informação, 

composta por 11 técnicos com formação na área, 

constituída para implementar o projeto, teve papel 

fundamental não apenas nos aspectos iniciais de 

adoção das inovações, mas sobretudo na consolida-

ção dos avanços. 

Fatores que impulsionaram a inovação 

Antes, porém, de analisar de forma mais detida o 

Programa, serão apresentados dois fatores externos 

que criaram um contexto favorável à implantação 

das medidas de simplificação. Estes fatores impul-

sionaram a iniciativa de reforma e, portanto, são 
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importantes não apenas para a compreensão do 

contexto em que as medidas foram adotadas, mas 

também do tipo de alteração priorizada. 

Rede Nacional para a Simplificação  
do Registro e da Legalização  
de Empresas e Negócios – REDESIM

Em 2006, o sistema brasileiro foi objeto de uma 

edição subnacional do estudo do Banco Mundial, 

o “Doing Business no Brasil”, que analisou o sistema 

de registro empresarial brasileiro e concluiu que o 

mesmo é burocrático e, consequentemente, de-

sestimulante ao melhor desenvolvimento do setor 

empresarial. 

O “Doing Business no Brasil” apontou não ape-

nas a necessidade de otimização dos processos (e 

consequente redução do tempo necessário ao re-

gistro societário na Junta), mas também da coorde-

nação dos diversos órgãos federativos envolvidos 

na abertura de empresas. Nesse sentido, o estudo 

recomendou a implantação de reformas e demons-

trou que, além de iniciativas coordenadas central-

mente pelo governo Federal, há muito espaço para 

modernização por iniciativa de cada um dos esta-

dos da Federação.

A publicação da Lei nº 11.598, de 03 de dezem-

bro de 2007, pode ser considerada uma resposta aos 

desafios de coordenação e simplificação de procedi-

mentos apontados pelo Banco Mundial. Trata-se de 

uma iniciativa do governo federal para gerenciar o 

complexo sistema de registro nacional, com seus di-

versos atores e procedimentos, por meio da defini-

ção de diretrizes para a integração e simplificação do 

processo de registro e legalização de empresários e 

pessoas jurídicas no âmbito da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. 

A Lei nº 11.598/2007 institui a chamada Rede 

Nacional para a Simplificação do Registro e da Le-

galização de Empresas e Negócios (REDESIM), cujo 

objetivo é articular as competências dos órgãos e 

entidades, buscando compatibilizar, integrar e har-

monizar as regras e procedimentos do Registro Mer-

cantil, de modo a evitar duplicidade de exigências e 

garantir a linearidade do processo do ponto de vis-

ta do usuário.

Sua administração é feita por um Comitê Gestor, 

que conta com a participação da Secretaria da Micro 

e Pequena Empresa da Presidência da República e é 

integrado por órgãos e entidades do governo fede-

ral, estadual e municipal, responsáveis pelo processo 

de registro e legalização dos empresários, socieda-

des empresárias e sociedades simples. A participa-

ção é obrigatória para os órgãos federais e voluntária 

para os órgãos, autoridades e entidades não federais 

com competências e atribuições vinculadas aos as-

suntos de interesse da Rede. 

Uma medida importante da REDESIM é a simpli-

ficação e uniformização dos requisitos de seguran-

ça sanitária, controle ambiental e prevenção contra 

incêndios, bem como a previsão de emissão de Al-

vará de Funcionamento Provisório, que permite o 

início de operação do estabelecimento imediata-

mente após o ato de registro, com vistorias após o 

início de suas operações (quando a atividade for de 

baixo risco).

Outra medida prioritária é a vedação de exigên-

cias de natureza documental ou formal, que exce-

dam os requisitos pertinentes à essência dos atos de 

registro, inscrição, alteração e baixa de empresários 

ou pessoas jurídicas. Da mesma forma, não podem 

ser exigidos quaisquer documentos adicionais aos 

requeridos pelos órgãos executores do Registro Pú-

blico de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

Apesar de a legislação que institui a REDESIM 

não estar plenamente implementada, como de-

monstra a pesquisa de Sobottka et al. (2010), os 

avanços representados pela Lei nº 11.598/2007 são 

inegáveis. Ainda que avanços no sentido de coorde-

nação dos diversos órgãos federativos envolvidos 

ainda sejam possíveis (e necessários), destaca-se 

que a regulamentação criou um contexto institu-

cional favorável não apenas à implementação de 

iniciativas de simplificação e uniformização por 

parte das Juntas Comerciais e dos demais órgãos 

envolvidos no registro mercantil, mas, sobretudo, 

Brasil. Programa de soluções integradas da JUCEPE
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de coordenação pelo nível central de governo da 

atuação dos diversos atores.

Alinhamento com a estratégia 
governamental do estado de Pernambuco

A explicitação de diretrizes claras pelo governo tem 

a capacidade de influenciar o planejamento e a atu-

ação das unidades que compõem a administração, 

potencializando a implementação de iniciativas ali-

nhadas com as diretrizes gerais, como pode ser ob-

servado no caso da implantação do Programa de 

Soluções Integradas da JUCEPE. 

Os Mapas da Estratégia, que definem as pers-

pectivas e objetivos que devem orientar toda ação 

governamental, preveem como uma das prioridades 

a atração de novos investimentos como impulsiona-

dores do desenvolvimento econômico do estado e 

apontam claramente para a necessidade de criação 

de um ambiente favorável aos investimentos. 

Embora as iniciativas implementadas pela JU-

CEPE não estejam literalmente citadas no desdobra-

mento da estratégia do governo de Pernambuco, o 

escopo definido nas duas fases da intervenção en-

contra-se perfeitamente alinhado às diretrizes pre-

vistas nos Mapas.

Para o período de 2008 a 2011, foi definido como 

objetivo estratégico “implantar empreendimen-

tos estruturadores e fortalecer as cadeias e arranjos 

produtivos”, visando garantir as condições para que 

projetos estruturadores e investimentos públicos e 

privados saiam do papel. O Mapa também define 

como objetivos estratégicos interiorizar o desenvol-

vimento e ampliar e qualificar a infraestrutura para o 

desenvolvimento

Já o Mapa do período 2012 a 2015, por sua vez, 

propõe o objetivo de “consolidar o desenvolvimen-

to, gerar emprego e renda, promover a economia do 

conhecimento e a inovação” orientada para a atra-

ção de investimentos, interiorização do desenvolvi-

mento e consolidação de Pernambuco como polo 

logístico. Desta, ainda, como foco prioritário a conso-

lidação e interiorização do desenvolvimento.

A tabela 3 sintetiza os mapas de estratégias para 

ambos os períodos.

4.2 Descrição do Programa  
de Soluções Integradas – PSI

O processo de reforma implementado pela Jun-

ta Comercial do estado de Pernambuco – JUCE-

PE, denominado Programa de Soluções Integradas, 

foi definido pela organização como “um conjunto 

de soluções tecnológicas integradas que possibili-

ta a tramitação de documentos de forma objetiva 

e segura, proporcionando a desburocratização, agi-

lidade e racionalidade no processo de abertura e fe-

chamento de empresas em Pernambuco”. 

O programa pode ser dividido em duas grandes 

etapas, sendo que a primeira teve seus principais 

produtos entregues no período entre 2007 e 2010, 

Tabela 3. Mapas da estratégia 2008-2015

Período 2008 a 2011 2012 a 2015

Objetivo “Implantar empreendimentos estruturadores e 
fortalecer as cadeias e arranjos produtivos”

“Consolidar o desenvolvimento, gerar emprego e 
renda, promover a economia do conhecimento e a 
inovação”

Descrição “Garantir as condições para que projetos 
estruturadores e investimentos públicos e privados 
saiam do papel, assumido a condição de orientar 
este movimento no sentido da desconcentração 
espacial, com surgimento e fortalecimento de cadeias 
produtivas complementares. ”

“Orientada para a atração de investimentos, 
interiorização do desenvolvimento e consolidação de 
Pernambuco como polo logístico, além da exploração 
do potencial de geração de emprego do setor turístico. 
”

Fonte:  Autores.
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tendo como foco a eficiência dos processos internos 

da organização com a adoção de diversos aplicati-

vos desenvolvidos por uma equipe interna. Já a se-

gunda etapa, que teve início em 2011 e continuará 

em processo de implantação nos próximos anos, re-

presenta uma mudança na missão da própria orga-

nização, que amplia seu escopo de atuação e passa 

a liderar a integração de todo o processo de legaliza-

ção plena de uma empresa. O foco da ação deixa de 

ser somente os processos internos da JUCEPE e pas-

sa a ser também a solução do problema do cliente 

nos demais órgãos de cadastro e licenciamento en-

volvidos no processo de legalização.

Uma visão geral das duas etapas pode ser visua-

lizada abaixo como introdução para o detalhamento 

de trabalho desenvolvido ao longo deste período. 

Organização

Embora os resultados da primeira etapa de reforma 

da JUCEPE comecem a ser percebidos mais claramen-

te a partir do ano de 2007, o processo tem início al-

guns anos antes e é marcado por duas iniciativas: a 

realização de um planejamento estratégico que iden-

tificou as principais necessidades de mudança em 

processos da organização para a melhoria do aten-

dimento ao público e gestão interna e a contrata-

ção de uma equipe de tecnologia da informação 

que dotou a Junta Comercial da capacidade para o 

desenvolvimento de aplicativos que permitiria a infor-

matização do processo de trabalho na organização. 

O diagnóstico da necessidade de mudanças foi 

decisivo nas duas etapas da reforma, tanto com a 

identificação das necessidades de melhoria da pres-

tação dos serviços sob responsabilidade da JUCEPE 

(primeira etapa) como na identificação das mudan-

ças no ambiente externo, principalmente a partir da 

legislação federal que instituiu a REDESIM. 

A formação de uma equipe técnica de tecno-

logia de informação é, possivelmente, o marco sus-

tentador de todo o processo de reforma pelo qual 

passou a Junta Comercial. Embora seja essencial para 

a melhoria da prestação de serviços públicos para o 

cidadão, o desenvolvimento da capacidade institu-

cional nessa área de tecnologia tem sido um grande 

desafio em todas as organizações públicas do país 

devido à dificuldade para atrair e reter recursos hu-

manos especializados. Diante da ausência de uma 

política de recursos humanos que enfrente o pro-

blema, cada organização tem buscado soluções pró-

prias. No caso da JUCEPE, a solução encontrada foi a 

contratação de uma empresa para o fornecimento 

de recursos humanos especializados em TI. A solu-

ção permitiu a formação de uma equipe de 11 pes-

soas, responsável por todo o desenvolvimento das 

soluções implantadas na primeira etapa da reforma. 

Contudo, o modelo adotado é também identificado 

como um dos principais riscos para a sustentabilida-

de da mudança, uma vez que toda equipe poderá 

ser substituída em caso de mudança da empresa for-

necedora de recursos humanos, o que pode ocorrer 

a cada cinco anos quando, conforme a legislação do 

país, uma nova empresa fornecedora deve ser sele-

cionada por meio de processo licitatório. 

Resultados obtidos

Primeira etapa: melhoria dos processos 
internos da JUCEPE

A primeira etapa da reforma empreendida pela Jun-

ta Comercial do estado de Pernambuco – JUCEPE foi 

composta pelo desenvolvimento de 4 soluções de 

Tabela 4. Visão geral da reforma na JUCEPE

1a etapa 2007 a 2010 2a etapa 2011 a 2014

Foco na eficiência dos 
processos internos

Foco no cliente

JUCEPE buscando 
melhoria na formação do 
processo de abertura de 
empresas

JUCEPE como integradora das 
diversas entidades envolvidas 
no processo de abertura 
encerramento de empresas

Conjunto de soluções 
desenvolvidas 
internamente

Adoção de plataforma 
desenvolvida por terceiros e 
integração com soluções já 
desenvolvidas

Fonte:  Autores.
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tecnologia de informação com foco na melhoria de 

seus processos internos, com impacto claro sobre a 

agilidade da prestação de serviços para a sociedade: 

i) solicitação de serviços online; ii) recepção do pro-

cesso com confirmação do pagamento e recupera-

ção dos dados coletados; iii) digitalização indexada 

dos documentos gerados na JUCEPE e disponibiliza-

ção para clientes e órgãos conveniados; e iv) criação 

de ambiente seguro na web a partir do cadastro de 

usuário e disponibilização eletrônica do ato arquiva-

do certificado digitalmente.

Solicitação de serviços online. Possibilitou 

ao usuário a identificação do tipo de serviço a ser 

executado e a emissão do Documento de Arreca-

dação Estadual para seu pagamento, condição para 

o início do processo na Junta. Ao gerar um número 

único, com código de barras, para a identificação do 

processo, a solução trouxe segurança e conformida-

de ao garantir a adequação entre os serviços solicita-

dos e o pagamento devido.

Recepção do processo. A segunda solução 

permitiu a recuperação dos dados já processados an-

teriormente. Por meio de leitura de código de barras, 

a solução elimina a atividade manual de digitação 

no balcão de atendimento e garante a confirmação 

eletrônica do pagamento das custas dos serviços so-

licitados. Assim, a solução para recepção dos proces-

sos soma-se à de solicitação de serviços e garante a 

tramitação apenas dos serviços devidamente pagos. 

Além da segurança em relação ao pagamento, a so-

lução reduziu o tempo de atendimento, evitando 

que os processos fossem digitados manualmente 

pela equipe da JUCEPE. Conformidade e agilidade 

também marcaram essa etapa da implementação. 

A soma das duas soluções apresentadas foi su-

ficiente para a geração de resultados consistentes 

para o funcionamento da Junta Comercial. Podem 

ser destacados a ampliação da arrecadação e conse-

quente sustentabilidade financeira da organização e 

a redução do tempo de atendimento do cliente no 

balcão, que foi reduzido em mais de 50%, para ape-

nas 3 minutos. 

A ampliação da arrecadação da JUCEPE mere-

ce destaque por ter se dado sem relação direta com 

o aumento dos emolumentos ou da quantidade de 

atendimentos realizados. A mudança se deve ao fim 

das fraudes com a informatização do processo de 

solicitação dos serviços, geração do boleto para o 

pagamento e confirmação da quitação dos valores 

devidos pelos solicitantes. 

O período selecionado para comparação desta-

ca um momento exatamente anterior ao processo 

de implantação das melhorias e o primeiro semes-

tre completo após a adoção da nova sistemática de 

trabalho. Vale ressaltar que o impacto na arrecada-

ção se deu a partir da garantia de que toda solicita-

ção de serviço somente seria processada pela Junta 

após a confirmação que a tarifa devida já havia sido 
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paga pelo solicitante. Esse impacto na arrecadação 

teve efeitos consideráveis na sustentabilidade da JU-

CEPE e no financiamento de novos projetos para a 

melhoria na prestação de seus serviços, como a re-

visão do ambiente de trabalho e atendimento, além 

de novas aplicações de tecnologia desenvolvidas. 

Além das soluções destacadas neste documento, foi 

desenvolvido um total de 45 aplicativos destinados a 

aprimorar o funcionamento da Junta Comercial.

Digitalização indexada. A partir do código 

único gerado no momento da solicitação dos ser-

viços, foi possível digitalizar toda documentação 

original entregue à JUCEPE de forma indexada, per-

mitindo sua recuperação e consulta a qualquer mo-

mento pelas partes interessadas no processo, com 

garantia de autenticidade por meio de chave única, 

além de utilização de marca d’água e certificação di-

gital para garantia da segurança digital do processo.

Ambiente seguro. A quarta solução desen-

volvida foi a criação de um ambiente seguro na 

web, que permitiu o cadastro único de todos usu-

ários dos serviços da JUCEPE com acesso por meio 

de “login” e senha. Com esse registro único, os usuá-

rios podem demandar serviços e acessar a qualquer 

momento os documentos digitalizados referentes a 

seus processos.

A combinação da documentação digitalizada e 

do ambiente seguro permite aos solicitantes de ser-

viços o acesso eletrônico aos documentos e certi-

dões emitidas pela Junta Comercial. Essa solicitação 

de documentos por meio eletrônico passou a ser es-

timulada pela Junta por se tratar de uma forma mais 

eficiente e ágil de prestação do serviço. Para ampliar 

a adesão dos solicitantes de serviços, a JUCEPE pas-

sou a oferecer desconto de 30% no valor da emis-

são de certidões solicitadas via Internet. Além de 

ser mais barato prestar o serviço dessa forma, a Jun-

ta entendeu que deveria compartilhar com o cliente 

a redução de custos proporcionada pela prestação 

dos serviços por meios eletrônicos. Como resultado, 

o percentual de solicitações por meios eletrônicos 

tem se ampliado desde o início da oferta do serviço. 

A digitalização dos documentos de forma inde-

xada permitiu não só que os solicitantes de serviços 

tivessem acesso eletronicamente aos documen-

tos, mas também que a JUCEPE iniciasse o proces-

so de integração com os diversos órgãos envolvidos 

no processo de registro de empresas. Por meio de 

Figura 16. Percentual de certidões solicitadas

Fonte: Dados administrativos da JUCEPE - Elaboração própria
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convênios celebrados com a Junta, essas organiza-

ções passaram a acessar remotamente documentos 

até então solicitados diretamente aos requisitan-

tes dos serviços. Embora tenha como foco principal 

a melhoria dos processos internos da organização, 

ao disponibilizar documentos em meios eletrônicos 

para as demais entidades envolvidas no processo de 

legalização de empresas, as melhorias implemen-

tadas na primeira etapa podem ser consideradas 

como o início da revisão do papel da JUCEPE.

Segunda etapa: o papel de integradora  
e o foco no cliente
A segunda etapa do Programa de Soluções Integra-

das da JUCEPE é marcada por uma mudança efetiva 

de sua missão, que deixa de ser apenas a de regis-

tro mercantil para assumir o papel de integradora 

estadual das organizações envolvidas no processo 

de abertura e encerramento de empresas no esta-

do de Pernambuco. Se até então o foco era cumprir 

com eficiência e agilidade a prestação de serviços 

sob sua responsabilidade, o desafio da JUCEPE pas-

sa a ser garantir agilidade em todo processo de aber-

tura de uma empresa, integrando todos os órgãos 

envolvidos. 

O novo papel assumido pela JUCEPE é parte de 

um alinhamento claro tanto com a legislação fede-

ral que criou a REDESIM (Lei 11.598/07) como com 

o diagnóstico “Doing Business no Brasil” (2006) que 

aponta a falta de coordenação entre os diversos ór-

gãos como o maior problema do processo de aber-

tura de empresas no país. 

Em Pernambuco, foi criado em 2011 o Subcomi-

tê Estadual da Gestão da Rede Nacional para Simpli-

ficação do Registro e da Legalização de Empresas e 

Negócios – CGSIM, com a finalidade de implantar o 

processo de simplificação e desburocratização dos 

procedimentos de abertura, alteração e baixa de 

empresários e empresas.  

O CGSIM é presidido pela JUCEPE e conta com 

a participação das demais organizações envolvidas 

no processo, como a Secretaria da Fazenda do Es-

tado de Pernambuco, a Superintendência Regional 

da Receita Federal, Agência Pernambucana de Vigi-

lância Sanitária, Agência Estadual do Meio Ambiente, 

Corpo de Bombeiros, SEBRAE e vários outros. 

Essa instância tem entre suas atribuições a im-

plantação de ações de simplificação e desburocra-

tização dos procedimentos de abertura, alteração 

e baixa de empresas no estado, em conformidade 

com a Lei Federal nº 11.598/2007. Em suas reuniões 

ordinárias são apresentadas e avaliadas sugestões, 

que, se aprovadas, são incorporadas ao Programa de 

Soluções Integradas da JUCEPE, passando a ser ofe-

recidas à população.

Para cumprir sua nova missão, a JUCEPE optou 

por contratar uma plataforma terceirizada, já em uti-

lização em diversas outras unidades da Federação. A 

adoção de uma plataforma desenvolvida por tercei-

ros foi acompanhada de um processo de integração 

com as soluções desenvolvidas internamente, de 

modo a garantir que não fossem perdidos os avan-

ços obtidos na primeira etapa do programa.

O cronograma de implantação do REDESIM teve 

início em julho de 2012, tendo como prioridade a in-

tegração, via sistema, de instituições importantes en-

volvidas no processo de abertura e fechamento de 

empresas, como a Receita Federal do Brasil - RFB, a 

Secretaria da Fazenda de Pernambuco - SEFAZ e as 

prefeituras, possibilitando o compartilhamento de 

cadastros e informações. 

Com a integração, passou a ser possível fornecer 

ao cidadão, ao final do processo de registro da em-

presa na JUCEPE, a inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas – CNPJ, de responsabilidade da RFB, 

a inscrição estadual de contribuinte, atribuída pela 

SEFAZ, e o alvará municipal emitido pelas prefeitu-

ras conveniadas. Documentos que demandariam a 

apresentação de documentação em quatro organi-

zações distintas passaram a ser disponibilizados de 

forma integrada a partir de uma única solicitação. 

O processo de interligação em andamento tem 

permitido ganhos de eficiência não só para o clien-

te solicitante, mas também para as próprias organi-

zações envolvidas que, a partir da integração e da 

redução da repetição de tarefas já executadas por 
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outras organizações, conseguem realocar suas equi-

pes de trabalho.

Em relação aos municípios, atores essenciais 

para o processo de abertura de empresas, a primeira 

fase de implantação da REDESIM previu a integração 

com os 25 principais. Do total de 185 municípios do 

estado, esse primeiro grupo é responsável por gran-

de parte do volume de empresas. A segunda fase 

prevê a ampliação para mais 100 municípios até que 

a totalidade do estado possa trabalhar na mesma 

plataforma. 

Além das organizações citadas, a REDESIM pre-

vê a interligação de órgãos estaduais que procedem 

a cadastros e licenciamento: Secretaria da Fazen-

da do Estado de Pernambuco – SEFAZ/PE; Agên-

cia Pernambucana de Vigilância Sanitária – APEVISA; 

Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH; Corpo 

de Bombeiros Militar de Pernambuco – CBMPE/PE. 

Além da interligação via plataforma informatizada, 

a revisão de processos em cada uma das organiza-

ções, em busca do máximo de racionalização, é uma 

premissa para aprimorar o atendimento ao cliente. 

Diretamente relacionado com a ampliação da 

relevância da atuação da JUCEPE está a ampliação 

da responsabilidade da organização em manter um 

sistema que interligue todo o processo de abertu-

ra e encerramento de empresas no estado. O inves-

timento em segurança da informação é crucial para 

garantir a disponibilidade e integridade dos registros 

armazenados na plataforma gerenciada pela Junta. 

Como demonstrado, com a implementação 

do PSI a JUCEPE conseguiu aprimorar seus proces-

sos internos, gerando impactos positivos e consis-

tentes para a sociedade, que são evidenciados pelo 

aumento da agilidade na prestação de serviços, da 

segurança e da conformidade dos processos. A pos-

sibilidade de solicitação de documentos pela Inter-

net, e sua emissão com maior rapidez e menor custo, 

contribuíram efetivamente para a melhoria do am-

biente de negócios.

Do ponto de vista do aumento da eficiência na 

gestão da JUCEPE, o PSI garantiu o aumento da arre-

cadação sem que houvesse aumento no valor dos 

emolumentos ou da quantidade de atendimentos. 

Além disso, criou-se a possibilidade de acesso aos 

documentos digitalizados, que passaram a ser ca-

dastrados com código único, em ambiente segu-

ro, o que conferiu eficiência e agilidade à prestação 

de serviços. Com o conjunto de mudanças já imple-

mentadas a JUCEPE imprimiu maior eficiência e agi-

lidade a seus processos, criando um ambiente mais 

favorável à atividade mercantil. Não obstante, com 

o PSI, a Junta lançou as bases para a implementa-

ção de aspectos importantes da REDESIM no estado 

e assumiu o protagonismo da coordenação e inte-

gração das demais organizações envolvidas no pro-

cesso de abertura e encerramento de empresas. Tais 

mudanças garantirão benefícios para o usuário dos 

serviços e, mais importante, ganhos de eficiência 

para o sistema como um todo. 

4.3 Fatores de sucesso e desafios 
futuros

A implementação do Programa de Soluções Inte-

gradas alcançou resultados concretos na melhoria 

da prestação dos serviços pela JUCEPE. Depois de 

uma etapa voltada para melhoria dos processos in-

ternos, foi definida uma nova concepção da atuação 

da organização, alinhada ao novo ordenamento jurí-

dico federal, que desencadeou uma segunda etapa 

de implementação que ainda está em andamento. 

Cumprido o primeiro desafio de executar bem as 

funções internas da Junta Comercial, a nova etapa 

exige capacidade de articulação e coordenação de 

diversas organizações de mais de um nível de gover-

no para garantir melhores serviços sob o ponto de 

vista do cliente.

Os resultados alcançados foram fruto de ini-

ciativas originadas em um processo de planeja-
mento interno da organização, que puderam 

ser implementadas graças ao desenvolvimento 

de capacidade interna para o desenvolvimento de 

tecnologias de informação. Nesse sentido, os resul-

tados alcançados são fruto de planejamento e de 

uma estratégia de recursos humanos que criou um 

Brasil. Programa de soluções integradas da JUCEPE



48 GobernArte: a arte do bom governo

ambiente institucional favorável à implementação 

das iniciativas.

O caminho já percorrido e as condições estabe-

lecidas com a criação de um sistema de produti-
vidade interno e a existência de uma instância de 

controle social ativa permitem projetar a sustentabi-

lidade dos avanços alcançados, principalmente no 

que foi descrito como primeira etapa do PSI. 

Entre as medidas adotadas para promover a 

sustentabilidade das reformas empreendidas pela 

JUCEPE destaca-se a instituição da Parcela Variável 

de Remuneração – PVR, pela Lei Complementar nº 

186, de 01 de novembro de 2011, e regulamentada 

pelo Decreto nº 37.572, de 05 de dezembro de 2011. 

A Parcela Variável de Remuneração – PVR represen-

ta um valor a ser pago além do vencimento básico 

do servidor e decorre da combinação dos resultados 

de desempenho institucional (decorrentes do es-

forço coletivo dos servidores) e individual (consecu-

ção dos resultados individuais relacionados com as 

metas estabelecidas em portaria), que são avaliados 

mensalmente.

O sistema de avaliação de resultados parte do 

estabelecimento de metas de desempenho, cole-

tivas e individuais, cujo alcance permitirá o recebi-

mento da parcela remuneratória variável. Ao definir 

de forma clara os resultados desejados, neste caso 

relacionados à celeridade na entrega dos produtos 

e serviços aos cidadãos e à segurança dos dados e 

registros das empresas usuárias dos sistemas, e pre-

miar seu alcance o sistema afeta diretamente a me-

lhoria do desempenho. 

Para tanto, é importante garantir que o processo 

de definição das metas e avaliação de resultados não 

sofra descontinuidade, ou seja, venha a ser substitu-

ído por meras avaliações de conformidade da atu-

ação profissional, como assiduidade e pontualidade 

no trabalho. 

A pactuação das metas e avaliação dos resulta-

dos alcançados institui uma nova perspectiva para 

os servidores públicos. Cria-se uma cultura de resul-

tados, reforçada pelo sistema de incentivos financei-

ros e pelo monitoramento constante, que passa a ser 

internalizada pelos envolvidos. Como consequência, 

há uma melhoria no desempenho geral, que eleva 

o nível de exigência dos clientes, criando um círcu-

lo virtuoso que contribui para a sustentabilidade do 

próprio Programa. 

Além do comprometimento interno alicerça-

do no sistema de remuneração variável dos servido-

res, a existência de uma instância de controle social, 

o Colegiado de Vogais, na estrutura da Junta Co-

mercial favorece a manutenção dos avanços alcan-

çados e a busca por novas melhorias. Esse órgão já 

tem participação importante no processo de ges-

tão da JUCEPE, sendo uma instância deliberativa. 

No entanto, sua participação ativa  na elaboração 

dos planos estratégicos da organização e no moni-

toramento sistemático de sua implementação e de 

seus resultados, poderia gerar um comprometimen-

to maior dos responsáveis pela implementação dos 

planos 

Embora alinhadas com os objetivos definidos 

no Mapa da Estratégia, as iniciativas desenvolvidas 

pela JUCEPE são fruto de do exercício de sua própria 

autonomia. Essas iniciativas dependem fortemen-

te da dinâmica interna da própria organização para 

que não sejam descontinuadas, não havendo gran-

des constrangimentos externos para que os planos 

não sejam abandonados. A continuidade do PSI fica 

ainda mais fragilizada devido à inexistência de um 

papel mais ativo do Colegiado de Vogais no plane-

jamento e supervisão de reformas desse tipo. Tan-

to o atraso na implementação dos projetos como 

o retrocesso nos resultados já alcançados passam a 

depender da percepção dos atores que formam o 

colegiado para que seja exercido qualquer tipo de 

pressão. 

Por fim, é necessário estruturar um sistema de 
medição da satisfação direta dos usuários para 

garantir que as demandas dos clientes possam ser 

escutadas, processadas internamente e utilizadas 

para o aperfeiçoamento da prestação dos serviços. 

Embora conte com uma unidade de Ouvidoria, não 

está em funcionamento uma sistemática de escuta 

dos usuários. 
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Para o futuro, a formalização dos Planos Estra-

tégicos e de implementação e a sistematização do 

processo de monitoramento e avaliação realizados 

com a participação da instância de controle social 

têm a capacidade de tornar o processo de reformas 

da organização ainda mais consistente. 

Se as alterações implementadas na primeira 

etapa dependiam quase que exclusivamente da 

iniciativa da JUCEPE para a mudança de seus pro-

cessos internos, a articulação de diversos atores 

vinculados a diferentes esferas de governo repre-

senta um desafio muito mais complexo, mas vital. 

Considerando que a dispersão e descoordenação 

dos atores envolvidos na aprovação da abertura de 

empresas é um problema estrutural a ser enfren-

tado para a melhoria do ambiente de negócios, 

como demonstra o Doing Business, a simplificação 

de procedimentos (garantidos no caso pernambu-

cano pelo PSI) é apenas o primeiro passo para uma 

reforma efetiva.

Para alcançar os resultados previstos com a in-

tegração do processo de abertura de empresas em 

suas diversas instâncias será necessário um esforço 
de coordenação intenso e permanente, que re-

presente de forma inequívoca a vontade política do 

governo estadual de levar adiante o processo. 

A coordenação desse processo pode ser de-

sempenhada pela própria JUCEPE ou mesmo por 

uma nova instância de coordenação designada para 

esta função. Em qualquer das duas hipóteses, é fun-

damental que a instância de coordenação receba a 

devida delegação de poderes para o exercício de 

suas funções pois, necessariamente, ela terá que to-

mar decisões e implementar processos que estão 

fora de sua alçada. 

O sucesso do exercício dessa coordenação é 

proporcional ao tamanho do patrocínio ou apoio 

conferido pelo governo central, uma vez que a insti-

tuição coordenadora dificilmente conseguirá lograr 

êxito em suas ações se não atuar em nome dele.

Nesse sentido, é importante que o Programa 

de Soluções Integradas seja definido formalmen-
te como prioridade do governo Estadual, seja em 

seus próximos Mapas da Estratégia ou em sua cartei-

ra de projetos prioritários. A formalização dessa prio-

ridade é fundamental para criar as bases necessárias 

para que a JUCEPE (ou outra entidade escolhida para 

a coordenação) reitere constantemente a relevância 

das ações de integração e desenvolva um sistema de 

monitoramento intensivo. 

Além disso, a definição formal de prioridades 

pode auxiliar o governo estadual na distribuição de 

responsabilidades para as diversas entidades envol-

vidas, promovendo a incorporação do plano de im-

plementação em suas respectivas agendas.

A definição clara de um plano de ação com-

partilhado e sua submissão a ações constantes de 

monitoramento é extremamente importante para 

viabilizar a integração. Partindo do pressuposto de 

que a implementação das prioridades de governo 

não é inercial ou autorrealizável, sobretudo quando 

demandam uma atuação intersetorial das institui-

ções envolvidas (com eventuais alterações de priori-

dades internas, de diretrizes de alocação de recursos 

e de lógica de funcionamento), conclui-se que é re-

levante a construção de um modelo de monitora-
mento que permita ao governo estadual reiterar 

constantemente a necessidade de as instituições 

empreenderem esforços nas ações de integração

O sistema de monitoramento pode ou não in-

cluir incentivos mas, de qualquer forma, deve ser 

constante e reforçado pelo governo central. Enten-

de-se que esse esforço constante sobre uma prio-

ridade é dispendioso, seja do ponto de vista dos 

recursos investidos ou mesmo do direcionamen-

to da atenção das altas esferas do governo, porém, 

uma vez que a necessidade de implementação das 

ações de continuidade do PSI seja definida como re-

almente prioritária, deverá dispor de tais recursos 

para garantia de seu sucesso.

Brasil. Programa de soluções integradas da JUCEPE
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Comentários finais: tendências  
em inovação pública

O processo de inovação no setor público é muito 

pouco institucionalizado no nível internacional. Isto 

significa que, embora estejam surgindo inovações, o 

processo como tal não figura nos orçamentos nem 

nos fluxogramas ou mapas de processos e, portan-

to, não se está aproveitando todo o seu potencial. Os 

governos mais avançados nesse sentido (Austrália, 

Dinamarca, Finlândia, etc.) estão tentando institucio-

nalizar o processo de inovação com enfoques bem 

diversos. Além do mecanismo escolhido para este 

fim, parece haver certo consenso sobre o tipo de so-

luções que constituem as inovações da atualidade.

As tecnologias de informação (TI) continuarão 

a desempenhar papel importante nas inovações, 

facilitando aos governos a satisfação da deman-

da por serviços on-line, o avanço na personalização 

de prestação de serviços (considerando as diferen-

tes necessidades dos indivíduos) e a redução de cus-

tos. Por sua vez, a Web 2.0 (basicamente, as redes 

sociais) permitirá maximizar a participação pública 

(por meio de novos mecanismos de geração de de-

manda e de contato mais direto) e o planejamento e 

prestação de serviços em conjunto com os cidadãos. 

As TIs também facilitam o acesso à informação pú-

blica sempre que o governo promova uma política 

de open data. Em todos esses aspectos, será neces-

sário considerar a implementação de soluções espe-

cíficas para a telefonia móvel. 

Em vários países, como Alemanha, Austrália, Co-

reia do Sul, França e Reino Unido, está crescendo o 

uso do mecanismo de Parcerias Público-Privadas 

(PPPs), sobretudo para as inovações que envolvam 

nova infraestrutura. Isso permite aos governos finan-

ciar investimentos que, em alguns casos, seriam mui-

to difíceis de realizar por outros meios.

Outra linha de inovação muito ativa é a que se 

concentra na melhoria do acesso aos serviços, procu-

rando aproximá-los o máximo possível dos usuários. 

De especial relevância são os centros multisserviços, 

que seguem o paradigma do guichê único e mul-

ticanalidade, que permite maior personalização na 

prestação de serviços. Essa aproximação deverá pro-

piciar uma diminuição no espaço atualmente ocupa-

do pelos intermediários, cuja razão de ser se baseia 

unicamente na dificuldade de acesso aos serviços.

Quanto a inovações relacionadas à eficiência, 

continua a avançar o modelo de serviços comparti-

lhados, no qual a infraestrutura e os serviços de todo 

o estado são racionalizados. Por exemplo, o governo 

do Canadá está consolidando a infraestrutura de TI, 

que inclui o serviço de e-mail, data centers e redes, 

de 43 órgãos e departamentos diferentes. Cada uma 

dessas unidades deixará de gerenciar esses serviços 

(não terão de adquirir nem manter servidores ou sof-

tware de base), que serão fornecidos pelo governo 

Federal. Trata-se de um aplicativo de cloud compu-

ting (computação na nuvem) que não apenas per-

mite reduzir custos e incrementar a segurança, mas 

que propicia maior flexibilidade para aumentar ou 

diminuir as capacidades.

5
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As inovações vencedoras aqui descritas mos-

tram os importantes avanços em serviços para os 

cidadãos que os governos de Colima, Puebla e Per-

nambuco implantaram a fim de melhorar o aten-

dimento e aumentar a eficiência do atendimento 

às demandas dos cidadãos, Entretanto, esses casos 

mostram mais do que simples programas de me-

lhoria de serviços. As experiências inovadoras des-

ses estados mostram que os respectivos governos 

buscam estabelecer novas formas de se relacionar 

com seus cidadãos, com maior proximidade, menos 

camadas e tendo como base a identificação de suas 

exigências. 

As experiências descritas têm algumas carac-

terísticas em comum, que convidam a raciocinar 

sobre alguns dos elementos que deveriam estar 

presentes em um processo de inovação da admi-

nistração pública. Em primeiro lugar, as inovações 

aqui apresentadas foram baseadas em práticas de 

gestão modernas, que promoveram o trabalho em 

equipe e a colaboração interinstitucional e facili-

taram a tomada de decisões de modo a adequar 

a gestão e prestação de serviços a novos padrões 

de qualidade. Em segundo lugar, as três experiên-

cias foram lideradas por equipes técnicas sólidas 

capazes de abrir e manter um espaço em suas ad-

ministrações para seus respectivos projetos. Com 

o apoio das autoridades do mais alto nível, essas 

equipes conseguiram, desde o início, demonstrar 

os benefícios que as inovações trariam tanto para 

os funcionários envolvidos na gestão dos projetos 

como para as autoridades superiores, que deram 

apoio decisivo para atingir os objetivos definidos. 

O apoio das autoridades do mais alto nível políti-

co foi determinante; por exemplo, a articulação de 

instituições dos governos em torno de um objeti-

vo comum, a integração dos serviços de diferentes 

níveis de governo e a participação e apoio de ato-

res sociais relevantes às iniciativas inovadoras. Em 

terceiro lugar, foi fundamental a identificação de 

soluções tecnológicas que se adequassem às ne-

cessidades de cada estado e à realidade de cada 

governo, privilegiando-se o uso de software livre 

ou desenvolvido internamente por suas equipes 

técnicas. Finalmente, os casos descritos tiveram os 

cidadãos como princípio. Os governos empreende-

ram ações para identificar as principais demandas 

dos cidadãos relativas aos procedimentos e servi-

ços e projetaram soluções que atendiam de forma 

mais adequada a essas demandas.
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I. Melhorias introduzidas no âmbito do Modelo Colima 
nos principais procedimentos para os cidadãos
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II. Relação de pessoas que participaram  
das reuniões para elaboração da nota técnica

Estado de Colima

Mario Anguiano Moreno - Governador do estado de Colima 

Rafael Gutiérrez Villalobos - Secretário de Promoção Econômica 

Guillermo Rangel Lozano - Secretário de Educação

Agustín Lara - Secretário de Saúde

Luis Gaitán Cabrera - Controlador do Estado

Volkher Lehr - Coordenador Técnico do Modelo de Planejamento Operacional 

Efrén Diaz - Diretor do Instituto para a Competitividade do estado de Colima

Angélica Arias - Diretora de Atendimento ao Setor Público

Juan José Alcaraz Robles - Diretor do Instituto Colimense para a Sociedade da Informação e o 

Conhecimento

Guillermo Segura Brenes - Diretor Geral de Prevenção e Reinserção Social

Cristóbal Ruiz – Diretor do Hospital Regional de Colima

Armando González Manzo – Diretor Geral de Transporte e Segurança Rodoviária

Victórico Rodríguez Reyes – Ex-Secretário de Administração do Governo do Estado de Colima e especia-

lista em tecnologias da informação

Federico Rangel – Prefeito da Cidade de Colima

Estado de Puebla

Governo do Estado de Puebla
Roberto Quintana - Diretor Geral de Desenvolvimento Administrativo e Melhoria Regulatória 

Jorge Rivera - Diretor de Profissionalização e Eficiência Organizacional 

Luz María Reyna Carrillo Fabela - Diretora Geral de Serviços Periciais da Procuradoria Geral de Justiça 

Eng. Carlos Blanco - Subsecretário da Secretaria de Transportes 

María Alejandra Martínez Rubí - Diretora de Licenças e Capacitação da Secretaria de Transportes

Outras entidades públicas do estado
Jony Tamara Freire Cuesta - Direção de Informação Territorial do Registro Civil 

Carlos Alberto Montero Catalán - Porta-Voz do Registro Federal de Eleitores do IFE 

José Antonio Pedreira - Gerente de Produto da Novasoft. 

María del Carmen Izaguirre - Delegada da Secretaria de Relações Exteriores do Governo Federal
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Estado de Pernambuco

Secretaria de estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG
Mauricio Cruz – Secretário Executivo de Desenvolvimento do Modelo de Gestão

Vania Campos – Gerente Geral de Profissionalização da Gestão

Junta Comercial de Pernambuco – JUCEPE
Lula Cabral – Presidente 

Philipe Jardelino da Costa – Coordenador Técnico do Programa de Soluções Integradas 

Márcia Beatriz Muniz Diniz – Diretora Administrativa e Financeira 

João Batista de Moura – Secretário Geral 

Flávio Valença – Equipe Técnica de Tecnologia da Informação

Francisco da Cunha – Diretor Técnico da PROSOLUTION, empresa provedora do software de integração 

adotado pela JUCEPE

Conselho de Vogais – JUCEPE
Edgar Wanderley – Representante da Federação das Indústrias do estado de Pernambuco - FIEPE

José Lourenço Custódio – Representante da Federação de Comércio de Bens, Serviços e Turismo do es-

tado de Pernambuco - FECOMERCIO

José Lourenço C. Silva – Representante do Sindicato de Comércio Varejista de Alimentos do Recife 

- SINDVAREJISTA

Prefeitura do Recife
Roberto Arraes – Controlador Geral do Município e ex-presidente da JUCEPE
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